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‘ ‘Só faltam três meses’ ’
Lula e Bisol, apostando na garra da militância.

O VI Encontro Nacional indicou Gabeira para 
vice mas deu ao Diretório Nacional plenos 
poderes para a escolha de outro nome, 
em consenso com os demais partidos 
da Frente Brasil Popular.
O senador nota dez, José Bisol, aceito pela 
grande maioria do DN, é agora nosso vice.
Em seu discurso, no encerramento do 
VI Encontro, Lula pede aos militantes 
dedicação integral na campanha pois 
"teremos que fazer em três meses o que não foi 
feito em séculos".

6  ENCONTRO «ACIONAI.
lü /G JUNHO 89
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Editorial
A Notas /Informações

Uma linha que 
leva à vitória

"Quem efetivamente pode falar 
a linguagem da classe trabalhado­
ra senão a Frente Brasil Popular, 
senão o Partido dos Trabalhado­
res?., Quem, mais do que nós, pode 
falar a linguagem dos desdentados, 
dos descalços, dos marginalizados, 
dos sem emprego, daqueles que não 
têm direito à tribuna, ao microfone, 
que não têm direito sequer de acre - 
ditar que estão morrendo de fome? 
Quem, mais do que nós, pode ques­
tionar este governo, esta política 
econômica? Quem, mais do que o 
PT e a Frente, pode falar em nome 
dos oprimidos deste país?"

Esta passagem do discurso do 
Lula, proferido no 6" Encontro Na­
cional do PT, resume fielmente a 
linha da campanha eleitoral da 
Frente Brasil Popular, já expressa 
nos documentos iniciais sobre a 
tática aprovados em janeiro deste 
ano. Fica claro, portanto, que os 
trabalhadores não vão chegar ao 
governo com um discurso ambíguo, 
nem com acenos a setores que nun­
ca chegaremos a representar.

Desse modo, quando definimos 
um púhlico-alvo para a propagan­
da eleitoral (nas ruas, nos panfle­
tos, no rádio e na TV), quando 
traçamos as diretrizes para o pro - 
grama de governo e quando defini­
mos uma política de alianças, está 
claro que nos referimos ao conjun­
to da classe trabalhadora, dos sem 
terra, dos pequenos proprietários 
da cidade e do campo, dos intelec­
tuais compromentidos com as cau­
sas populares, aos setores da clas­
se média com tradição democráti­
ca e progressista. Daí que vamos 
dar ênfase, na divulgação e no de­
bate de nosso programa de gover­
no, aos quatro grandes eixos que 
podem assegurar mudanças reais 
no país: a suspensão do pagamento 
da dívida externa; a realização da 
reforma agrária; a promoção de 
um novo modelo econômico, com 
distribuição de renda e voltado pa­
ra as necessidades do povo traba­
lhador; e a democratização do Es­
tado e da sociedade, com estímulo 
à auto-organização e à participa­
ção do povo no governo.

Trata-se agora de dar mais vo­
lume à campanha. De multiplicar 
aos milhares os comitês populare s , 
de ocupar as praças, bocas de me­
trô, dos pontos de ônibus, as feiras. 
Onde houver um militante do PT, 
um simpatizante da candidatura 
Lula-Bisol, lá estará a campanha 
da Frente Brasil Popular.

Â.v pesquisas, neste momento, 
projetam a vitória de candidatos 
que representam "isto-tudo-que- 
está-aí”. Mas a nossa campanha, o 
nosso programa, a nossa militân­
cia e, sobretudo, os nossos can­
didatos, Lula e Bisol, vão virar o 
jogo até novembro. (RF)

Dando o exemplo
O prefeito petista de 

Piracicaba (SP), José 
Machado, está devolven­
do parte de seu salário aos 
cofres públicos. Em sua 
carta à Secretaria de Fi­
nanças do Município ele 
comunica: “Considerando 
que o total dos vencimen­
tos a mim creditados ex­
trapolam as minhas ne­
cessidades (as familiares 
e as advindas do cargo 
que ocupo), e consideran­
do ainda a orientação da 
Procuradoria Jurídica, de­
volvo aos cofres públicos 
a importância de NCz$ 
1.500,00 correspondente 
à parte da verba de repre­
sentação a que legalmente 
faço jus.

Descontados os NCz$ 
1.500,00 do salário líqui­
do de NCz$ 5.985,88, o 
prefeito José Machado 
ainda entrega 30% do 
restante ao Partido, rece­
bendo por fim NCz$ 
3.140,88.

Minha atitude, explica 
Machado, se prende à 
posição de que devo rece­
ber proventos compatí­
veis com as minhas ne­

Uma proposta petista 
para os deficientes

A Secretaria Nacional 
de Movimentos Populares 
realizou nos dias 30 de 
junho, 1 e 2 de julho, em 
São Paulo, a Primeira Re­
união Nacional dos Petis- 
tas Portadores de Defi­
ciência. Representan-do 
nove estados (SP, RS, SC, 
PR, RJ, MG, ES, GO e 
RN), estiveram presentes 
57 companheiros distribuí­
dos entre portadores de 
deficiência física, visual, 
auditiva e hansenianos, 
bem como pessoas que 
trabalham profissionamen- 
te nesta área.

Grande parte da re­
união foi dedicada à elab­
oração de uma proposta 
petista para os portadores 
de deficiência, seu papel e 
sua inserção no movimen­
to e na transformação da 
sociedade.

Outra parte da reunião 
foi dedicada às questões 
do Plano de Ação de Gov­

cessidades. Não se trata 
de moralismo, mas sim de 
um gesto de efetivo com­
promisso com os princí­
pios partidários.

Para o próximo mês a 
devolução deve diminuir 
e assim sucessivamente, 
em decorrência da in­
flação ou de algum gasto 
excepcional.

• ••
Os vereadores Emani 

Luiz Donatti Gragnanello 
e Leila Feracioli Iazzetta, 
que constituem a bancada 
do PT na Câmara Munici­
pal de Mogi Mirim (SP) 
tiveram a mesma atitude. 
Coerentes com a proposta 
do partido de que os rea­
justes da remuneração dos 
edis sejam feitos sempre 
de acordo com os aumen­
tos dados ao funcionalis­
mo municipal, eles de­
volveram aos cofres da 
Câmara dois cheques no 
valor de NCz$ 495,92 ca­
da, correspondentes à 
diferença de subsídios 
referentes aos meses de 
fevereiro e março, aplica­
dos à remuneração em 
abril.

erno (PAG) e da campanha 
Lula. O documento origi­
nal do PAG que trata da 
questão dos portadores de 
deficiência sbfreu várias 
emendas que serão envi­
adas às instâncias respecti­
vas.

A campanha Lula foi 
discutida com a presença 
do próprio candidato, o 
que permitiu um aprofun­
damento ainda maior das 
questões.

Mais um resultado pos­
itivo da reunião foi a cri­
ação da subsecretária dos 
portadores de deficiência, 
ligada à SNFP, que será 
assim composta: Cláudio 
Vereza (ES), Cícero dos 
Santos (SP), Janilson Pin­
heiro (SP), Cândido de 
Melo (SP), Antonio S. 
Terra (SP), Aparecida Al­
buquerque (MG), Hum­
berto L. Pinheiro (RS), 
Gustavo Muller (RS) e 
Antonio Carlos (RJ).

Sai o ganhador 
do tijolinho

“Coloque um tijolinho 
na construção de um 
Brasil melhor” foi a maior 
atividade financeira reali­
zada até agora em benefí­
cio da campanha Lula 
Presidente. A venda de 
mais de meio milhão de ti- 
jolinhos significa um óti­
mo resultado.

Sorteado no dia 12 de 
julho, pela Loteria Fede­
ral, o prêmio saiu para o 
Diretório Regional do Dis­
trito Federal, que concor­
reu com o número 
553967, correspondente

Um passo atrás
A Bancada Estadual do 

PT em São Paulo já fez 
uma primeira avaliação do 
processo constituinte esta­
dual e constatou que houve 
retrocesso. O anteprojeto 
de Constituição elaborado 
pelo deputado Arnaldo 
Jardim (PMDB) caracteri­
za-se por representar os in­
teresses do governo Quér- 
cia e da iniciativa privada. 
Suas propostas significam 
um re-trocesso inclusive 
em relação às poucas con­
quistas obtidas em nível 
federal pois praticamente 
elimina a participação po­
pular, restringe os poderes 
do Legis-lativo, suas com­
petências e prerrogativas e 
fere a autonomia munici­
pal, disciplinando matérias 
claramente de competência 
dos municípios.

Apesar do impedimen­
to por parte do Regimento 
Interno da Constituinte, da 
apresentação de outros an­
teprojetos que não o ela­
borado pelo relator do 
grupo de trabalho — cons­
tituído na Assembléia para 
este fim — , o PT, reunin­
do inúmeras contri­
buições, fez seu próprio 
anteprojeto que serviu de 
base para a elaboração das 
emendas dos deputados 
petistas. O PT apresentou 
521 emendas.

ao 3° prêmio da Loteria 
mais o primeiro algarismo 
do 4Q prêmio. O diretório 
do Distrito Federal não 
chegou a vender todos os 
cupons mas tendo quitado 
sua dívida com a 
tesouraria nacional, ficou 
de posse de vários 
números e concorreu co­
mo todo mundo ao 
prêmio.

O primeiro e segundo 
prêmios da Loteria Fede­
ral (97971 e 37359) e as 
várias combinações pos­
síveis não foram vendidas.

O PMDB procurou des­
cartar qualquer proposta 
que visasse assegurar direi­
tos aos trabalhadores e à 
população em geral. Porém 
foi literalmente atropelado 
por uma avalanche de 
quase 5.000 emendas, in­
cluindo-se aí mais de mil 
emendas populares e de en­
tidades. Isso demonstra que 
apesar da composição ma- 
joritariamente conservado­
ra da Assembléia Legislati­
va de São Paulo é possível 
interferir neste processo. 
Através da pressão sobre 
cada deputado ou lotando a 
galeria da Assembléia na 
votação das emendas 
poderemos alterar esta cor­
relação de forças desfa­
vorável.

• ••
A parcela do ICMS que é 
repassada pelo Estado aos 
municípios é a maior fonte 
de recursos de que dis­
põem as prefeituras. Po­
rém, enquanto o dinheiro 
dos municípios fica aplica­
do, rendendo juros para o 
Estado,as prefeituras ficam 
paralizadas. O governo Si- 
mon quer consagrar essa 
injustiça na Constituição 
Estadual, mas o PT/RS 
quer forçar que o repasse 
seja feito no máximo até o 
10" dia do mês, com cor­
reção monetária.
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Rural
Assassinatos, violência, impunidade

Até quando?
Julgando os crimes 
do Latifúndio

Ele era secretário do 
Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais, chefe de serviços da 
Prefeitura Municipal de Mon­
tanha, Espírito Santo, ex- 
vereador e presidente do PS­
DB local. As sete horas da 
manhã do dia 19 de julho 
Verino Sossai foi assassinado 
por quatro pistoleiros, certa­
mente ligados à UDR. Este 
foi o cumprimento das amea­
ças que vinha recebendo a 
muito tempo, sem que as au­
toridades tomassem provi­
dências, bem como é resulta­
do da completa impunidade 
com que atuam os fazen­
deiros da região.

No dia 4 de julho cerca de 
100 famílias haviam ocupado 
uma parte da fazenda Pedro 
Canário, situada no municí­
pio vizinho. O fazendeiro Jo­
sé Machado Neto, acompa­
nhado por pistoleiros e um 
PM à paisana, tentou realizar 
o despejo, sem ordem judicial

e à bala. Houve um confronto 
com os trabalhadores que re­
sultou na morte do fazendeiro 
e do soldado e no ferimento 
de um lavrador. A partir 
desse episódio desencadeou- 
se uma violenta repressão por 
parte da Polícia Militar em 
toda a região. Com a cobertu­
ra da juíza de Conceição da 
Barra, dra. Vitória Consuelo, 
passaram a invadir casas, 
prender lavradores e perse­
guir lideranças.

No dia 6 de julho, Verino 
Sossai foi preso por ordem da 
juíza Vitória Consuelo por ter 
apoiado a ocupação da fazen­
da Pedro Canário. Dois dias 
depois consegue o habeas- 
corpus, mas só viveu em li­
berdade mais onze dias.

No mês anterior, também 
no dia 19, em Linhares, Es­
pírito Santo, outro compa­
nheiro foi assassinados. Paulo 
Damião Tristão era tesoureiro 
do PT local e foi assassinados

por pistoleiros após ter parti­
cipado da distribuição de 
panfletos contra a UDR. Até 
hoje a polícia não tomou 
provi-dências para prender os 
assassinos, ao contrário da 
fúria com que atuou contra os 
trabalhadores rurais.

Precisamos nos mobilizar 
e nos manifestar exigindo 
imediatas providências das 
autoridades. Pedimos que en­
viem mensagens de protesto 
para:

Max Mauro 
Governador do Estado 
Palácio Anchieta 
Praça João Clímaco, s/ri- 
CEP 29000 — Vitória — ES 
Telex (27)2182

Saulo Ramos 
Ministro da Justiça 
Esplanada dos Ministérios 
Bloco T
CEP 70.064 -  Brasília -DF 
Telex: (61) 1088

Nos dias 11 e 12 de agos­
to, no Teatro Muni-cipal em 
São Paulo, o Instituto 
Apoio Jurídico Popular — 
AJUP —  rea-lizará a Ter­
ceira Sessão do Tribunal Na­
cional dos Crimes contra o 
Latifúndio.

Também coordenado 
pela ABRA, CUT, CJP- 
SP, CPT, FASE, INESC, 
MNDDE e OAB, o Tri­
bunal tem como objetivo 
principal a análise da a- 
tuação do Estado brasi­
leiro nas questões jurídi­
cas relacionadas com a 
violência no campo, 
fazendo uma apreciação 
de casos concretos de 
homicídios de trabal­
hadores rurais, índios, ad­
vogados e agen-tes de 
pastoral, a partir dos au­
tos dos inquéritos e 
processos e tomando uma

posição de denúncia e en­
caminhamentos no âm­
bito do direito brasileiro e 
internacional.

A terceira sessão do 
TNCL é também conside­
rada como parte prepa­
ratória da Sessão Latino- 
Americana do Tribunal 
Permanente dos Povos a 
se realizar no próximo 
ano no México, tendo co­
mo tema a violação dos 
direitos humanos e a im­
punidade.

O fim da impunidade 
dos assassinos e man­
dantes das violências co­
metidas no campo é fun­
damental para que te­
nhamos paz e justiça no 
país e para que milhões 
de pessoas possam ter 
acesso à terra e ao exercí­
cio democrático de sua 
cidadania.

0  SONHAR LIBERTÁRIO
A autora faz um relato critico da luta 
do povo operário no início do século. 
Os anarquistas e o sindicalismo 
revolucionário buscando derrubar o 
Estado capitalista opressor para 
construir uma nova sociedade. O 
livro analisa o período entre 1917 e 
1921 e, dando um panorama da 
imprensa operária, apresenta 
diversas fotos da época.

P O N T E S
EDITORES
A P R E S E N T A
S E U S  T ÍT U L O S

S O C IA IS

DEZEMBRO SANGRENTO 
A Chaàna da lapa 

O livro dá uma visão do que foi o 
episódio ocorrido no dia 16 de 

dezembro de 1976 na Rua Pio XI 
em São Paulo quando o comando 
militar do II Exército atacou uma 

reunião do Comitê Central do 
PC do B matando um de seus 
maiores líderes: Pedro Pomar.

ANISTIA INTERNACIONAL
Uma porta para o futuro

O presidente da Anistia 
Internacional no Brasil relata

Desaparecimentos, Tortura, Pena de 
Mone, os Presos de Consciência em 

todo o mundo e a situação da 
América Latina.

H o d o  I fo  K o n  d  e r 
ANISTIA 

INTERNACIONAL 
Uma Porta para o Futuro

PALAVRA, FE, PODER
O discurso religioso e sua relação 
com os poderes constituídos.
A ênfase no sofrimento, o sacrifício, 
a humildade, a salvação encontrados 
mesmo nas formas mais críticas do 
discurso cristão.

Estes títulos compõem nosso catálogo. 
Se você quiser saber o que fazemos 

em outras áreas, solicite-nos um  
catálogo que teremos prazer 

em enviar-lhe e contar nossa história. 
Estamos na luta há dois anos e

fizemos 35 lançamentos neste período. 
Entre em contato com a gente.

S O L I C I T E  N O S S O  
C A T Á L O G O  
R . D r .  Q u i r i n o ,  1 2 3 0  
1 3 .01  5 - C A M P IN A S  - SP 
F O N E :  ( 0 1 9 2 )  2 - 0 9 4 3

LEÜAVEPCHAMIFOUM

ADULTOS N A 0  
A1EABETIZAD0S
O avesso do avesso 
Os aspectos sócio-históricos da 
aquisição de um sistema escrito por 
uma sociedade, levando-se em 
consideração o jogo de 
dominação/poder que caracteriza 
ideologicamente as relações sociais.

política linguística
N A  AMÉRICA LATINA

Lingüistas de todo o continente 
analisam questões que vão da 

análise da influência das línguas 
africanas no espanhol coloquial de 

Cuba, à questão das línguas 
indígenas e do ensino de línguas 

estrangeiras, especialmente o 
espanhol, no Brasil.
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Economia

Alerta contra a catástrofe
Em meio à atual explosão inflacionária, as oligarquias aproveitam-se do caos econômico para pilhar o 

patrimônio público. Ao mesmo tempo, hipocritamente, culpam o Estado pela crise.

Cícero Araújo

Até a década de 70, o po­
vo argentino tinha um padrão 
de vida considerado “eu­
ropeu” se comparado com os 
demais latino-americanos. 
Apenas 5% da população es­
tava abaixo da linha da misé­
ria; o país apresentava relati­
vamente baixos índices de 
mortalidade e criminalidade, 
e um dos maiores consumos 
de carne per capita do mundo.

Essa situação privilegiada 
foi se modificando aos 
poucos, para pior. Principal­
mente depois que os militares 
usurparam o poder civil, em 
1976 Para os argentinos, 
porém, nada mudou tão rapi­
damente como nos últimos 
meses. A inflação chegou em 
junho à incrível taxa mensal 
de 114%, com perspectiva de 
300% em julho. Sete meses 
atrás ela estava na casa dos 
10%. Um dado muito simples 
ilustra as consequências des­
sa tragédia: hoje, acredita-se 
que abaixo da fatídica linha 
da miséria já estejam de 30% 
a 40% dos argentinos.

Todos contra todos

Uma catástrofe natural co­
mo um terremoto não costu­
ma selecionar suas vítimas, 
sejam elas ricas ou pobres. 
Mas a catástrofe econômica e 
social, resultante da completa 
descaracterização da moeda, 
joga quase todo o peso de sua 
fúria sobre os que vivem ape­
nas de salário. E alguns 
ramos do capital aproveitam 
a ocasião para literalmente 
pilhar o pouco da riqueza 
nacional que ainda estiver so­
brando. Outros tratam de ex­
patriar seus recursos, parali­
sando investimentos.

Uma sociedade que perde 
sua mais elementar capaci­
dade de comunicação — a tro­
ca —, corre o risco de desa­
creditar das formas racionais 
de solução política de seus 
conflitos. Entre os setores

Z\ A

marginalizados — ainda mais 
entre os que estão completa­
mente desconectados dos 
laços de solidariedade sindical 
ou político-partidário — fica 
cada vez menor a capacidade 
de discernir companheiros de 
inimigos: os que nada têm 
começam a saquear, e até 
matar, os que têm o mínimo. 
É a luta de todos contra todos.

Mas esse é o cenário de 
um país que, mesmo entre os 
assalariados, ainda teve “gor­
duras” para queimar. Volte­
mos ao Brasil.

Fala-se do maior vigor de 
nosso parque industrial. De 
fato, ele é mais diversificado 
que o argentino e o produto 
bruto é maior. Só que, para o 
que interessa nesse momento 
— a sobrevivência em meio à 
catástrofe — importa é saber 
o grau de civilidade da dis­
tribuição da riqueza entre os 
habitantes. Aí o contraste é 
preocupante: na Argentina, os 
10% mais ricos ganham oito 
vezes sobre os 20% mais po­
bres; no Brasil, essa pro­
porção sobe para 25 vezes. 
Ou seja, o Brasil, mesmo sem 
ter chegado ainda à hiperin- 
flação à moda argentina, tem, 
pelo sociologuês em voga, 
um “tecido social” tão roto 
quanto o do Haiti. E haja 
“tecido” para agüentar um fu­
racão inflacionário.

O piloto sumiu

Para um almofadinha co­
mo o que hoje reside no Palá­
cio do Planalto, governar nu­
ma situação dessas perde a 
graça. Resta viajar mundo 
afora, se possível levar até 
Paris algumas dezenas de 
amigos — nós pagamos a 
conta, é claro —, e afogar as 
mágoas em garrafas de cham­
panhe. Ele, que “batalhou” 
tanto por cinco anos de 
mandato.

Enquanto isso, uma nave 
de 130 milhões de pas­
sageiros está à deriva. Os que 
ainda tripulam a cabine de 
comando, tratam de preparar 
os salva-vidas e dividir o es­
pólio do que resta de 
patrimônio público (vejam os 
exemplos mais recentes: o 
ministro da Indústria e 
Comércio, Roberto Cardoso 
Alves, “perdoa” uma dívida 
de 800 milhões de cruzados 
emprestados pelo governo a 
usineiros pernambucanos; o 
caso “Coroa-Brastel” é ar­
quivado na Justiça). É assim 
que o tempo que nos separa 
das eleições presidenciais vai 
se tomando imenso.

Agora que pegou a moda 
de se dizer que o Estado em 
geral é o mal absoluto, os 
grandes grupos econômicos 
passaram a propagandear a

receita privatizante. Junto 
com essa receita, como não 
podería deixar de ser, apelos 
de mais uma dose de “sacrifí­
cios” ao povo.

Os argumentos são elabo­
rados como se o Estado 
brasileiro sempre tivesse sido 
uma coisa pública. Como se 
essa característica inibisse a 
“iniciativa particular”. Vários 
candidatos presidenciais, só 
para agradar empresários, 
fazem eco à idéia. Poucos, 
como Lula, têm a coragem de 
denunciar essa farsa.

Recentemente, a grande 
imprensa apontou os rombos 
financeiros das siderúrgicas 
estatais como prova dos argu­
mentos privatizantes. Mas 
nenhuma linha é escrita para 
mostrar a íntima relação dos 
fabricantes de automóveis 
com esse caso. Pois eles sem­
pre puderam comprar dessas 
siderúrgicas, com o aval do 
governo, chapas de aço pela 
metade de seu preço real. O 
contribuinte, sem saber, paga­
va o resto. Ao mesmo tempo, 
as montadoras garantiram 
reserva de mercado para seus 
produtos.

As redes de televisão, es­
pecialmente a Globo, se com­
portam, nesse caso, exata­
mente como aquele ladrão 
que, ao bater a carteira de sua 
vítima, tem a cara-de-pau de

gritar “Pega ladrão!”. Todos 
sabemos a cumplicidade gri­
tante dessas corporações com 
o Estado. Além de obterem a 
concessão pública de seus 
canais sem prestarem contas 
do que fazem, usam toda a 
infra-estrutura construída com 
o dinheiro do contribuinte (saté­
lites de comunicação, pesqui­
sas de desenvolvimento etc) 
pagando pelo impulso menos 
que um usuário comum de 
telefone.

A hipocrisia do discurso 
privatizante, partindo de 
quem parte, é ainda mais hi­
lariante quando se entra no 
tema dos subsídios: o Estado 
gasta bilhões para garantir a 
competitividade dos produtos 
exportados, para “incentivar” 
as empresas de álcool e de 
trigo. Nenhum centavo dos 
imensos lucros obtidos é 
repartido com os con­
tribuintes. Pelo contrário, só 
os custos, na forma de in­
flação.

Esses fatos mostram a rea­
lidade — totalmente invertida 
da imagem propagandeada — 
de um Estado que foi rifado 
por pequenas e grandes 
máfias da chamada “iniciati­
va privada”. A crise brasileira 
só será resolvida limpando o 
patrimônio público desses 
parasitas. É dessa ótica — 
desprivatização do Estado — 
que as questões da dívida ex­
terna e interna, e do déficit 
público, poderão ser resolvi­
das pela raiz.

Razão e vontade

Voltemos à inflação. Cinco 
meses depois de anunciado 
mais um desastroso choque 
econômico, as taxas mensais 
crescentes voltaram com toda 
a força (25% em junho; proje­
ta-se 35% ou mais em julho).

Os jornais noticiam que a 
Casa da Moeda já está 
preparando um esquema es­
pecial para imprimir o di­
nheiro necessário para dar 
conta de uma inflação louca.
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Técnicos do governo reu­
nidos com a ministra do Tra­
balho no início de julho con­
sideraram inevitável a hiper- 
inflação. Há pouca esperança 
de que o governo reúna as 
suas já exauridas forças para 
um novo choque. Mesmo que 
venha, ninguém acreditará 
nele.

Desde o ano passado, o PT 
apresentou à sociedade civil, 
aos partidos e ao governo 
uma proposta econômica de 
emergência — cujo eixo cen­
tral foi exposto acima — para 
impedir o caos que ronda o 
país. O governo fez tudo ao 
contrário: usou todas as di­
visas obtidas com o superávit 
comercial para pagar o 
serviço da dívida e ainda 
queimou reservas; e rifou ain­
da mais o país entre asjnáfias 
econômicas.

A essa altura do campeo­
nato, porém, para recolocar o 
país nos eixos, o único ca­
minho institucional visível à 
frente é a eleição de um novo 
governo que tome decisões

radicais. Uma coisa é certa: 
outro governo tão conciliador 
dos interesses dos grandes 
parasitas como esse será mor­
tal para o país.

Isso não significa que o 
PT e o movimento sindical fi­
carão de braços cruzados até 
lá. As administrações munici­
pais petistas tomaram-se um 
dos poucos “muros” de pro­

A rapidez com que se 
atingiu a taxa de inflação de 
25% ao mês, depois do 
choque verão, a expectativa 
de um novo choque, que 
gera mais inflação e a crise 
de confiança no governo, se­
gundo Aloisio Mercadante, 
assessor econômico do PT, 
são os sintomas da proximi­
dade de uma hiperinflação.

A Comissão Executiva 
Nacional já está examinando

teção dos trabalhadores con­
tra a fúria inflacionária. A 
Prefeitura de Santos, por 
exemplo, está se articulando 
com todas as entidades popu­
lares da cidade para organizar 
um amplo esquema de soli­
dariedade material aos traba­
lhadores — principalmente 
em termos de alimentos — 
para enfrentar a hiperin-

Medidas de emergência
as sugestões dos economis­
tas para evitar a hiperin­
flação e deverá elaborar um 
documento propondo medi­
das de emergência.

O grupo de economistas 
defende a adoção de medi­
das como: moratória da dívi­
da extema, negociação da 
dívida pública para aumentar 
os prazos de vencimento, au­
mento da arrecadação tri­
butária com ênfase no com­

flação. E a CUT está se 
preparando para reagir, no ca­
so de novas medidas ar- 
rochantes, com a mesma in­
tensidade das jornadas gre­
vistas de abril e maio passa­
dos.

Nunca como hoje o Brasil 
precisa encontrar uma saída 
racional para si mesmo. Ape­
nas cálculo racionais, porém,

bate à sonegação e emprésti­
mos compulsórios sobre as 
grandes fortunas e os ganhos 
especulativos.

Propõe ainda uma políti­
ca dura de controle de 
preços com eventuais conge­
lamentos e tabelamentos, o 
corte dos incentivos e subsí­
dios, além de uma política 
de abastecimento que com­
ponha estoques reguladores 
e puna com rigor os especu­

podem nos tomar pessimis­
tas. E preciso aliá-los ao 
otimismo da vontade. Vontade 
de mudança. Quem souber 
transportá-la para os milhões 
de desesperançados desse 
país, vencerá a batalha 
eleitoral.

* Colaborador

ladores, até com o confisco 
de estoques.

Os assessores econômi­
cos do PT avaliam que a 
hiperinflação numa socie­
dade como a nossa será uma 
tragédia. Aloisio prevê con­
flitos mais violentos do que 
os ocorridos na Argentina: 
“será uma briga entre os que 
nada têm e os que têm 
pouco”.

M a ter ia l d a  C a m p a n h a
Camisetas, broches, adesivos, bandeiras etc, 
em grandes quantidades e com preços abaixo 
dos de mercado; Boletim da Campanha; todos 

os materiais impressos (Jornal, cartazes).

A Distribuidora Nacional do PT está estruturada 
para atender os Diretórios e Comitês da Campanha,X
com rapidez e eficácia. E um serviço à disposição 
do Partido — qualquer que seja o local, de dois a 
dez dias a encomenda estará chegando.

E a despesa de transporte ou Correio é por nossa 
conta.

Comitês e Diretórios, escrevam para nós:

Distribuidora Nacional do PT 
av. 11 de Junho, 260 
04041 —  São Paulo —  SP

Contribua para a vitória!
Participe da Campanha contribuindo 
financeiramente para a conta “Lula 89-PT” 

conforme as instruções:

1. Deposite ou mande uma Ordem de Pagamento 
para a conta 13.000-1, agência 0300.X do 
Banco do Brasil, Pça da Árvore, São Paulo-SP;
2. Contribua com quanto puder, sempre que quiser;
3. Guarde o comprovante em seu poder.
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A  ordem é participação popular
“A gente não consegue construir uma democracia de verdade se as pessoas 

não forem capazes de se apropriar do Estado”

A elaboração do orçamento 
do município com a partici­
pação da população é um pro­
cesso inédito na história 
política do Brasil. Saem dúvi­
da essa iniciativa é decisiva 
para evidenciar a originali­
dade do PT na gestão da coisa 
pública. E certo que cada uma 
das nossas prefeituras já se 
propôs, isoladamente, a am­
pliar a influência da sociedade 
organizada na definição do 
projeto orçamentário para 
1990. No entanto, era preciso 
uma estratégia partidária geral 
para esse processo. Um en- 
frentamento integrado, a nível 
nacional, desse desafio — 
presente em maior ou menor 
escala em todas as adminis­
trações do PT — ocorrerá ain­
da este ano. Foi essa a decisão 
aprovada em reunião entre os 
prefeitos petistas, a Comissão 
Executiva Nacional e o IAPP 
— Instituto de Assessoria de 
Políticas Públicas.

Para assegurar o caráter in­
tegrado e nacional desse pro­
cesso formou-se um grupo- 
tarefa composto pelos se­
cretários de planejamento de 
nossas prefeituras de capital 
(São Paulo, Vitória e Porto 
Alegre), três membros da 
Executiva Nacional, o se­
cretário Sindical, Delubio 
Soares, o secretário de movi­
mentos populares, Eurides 
Mescoloto, o secretário de as­
suntos institucionais, Luis 
Dulci, o prefeito de Santo An­
dré, Celso Daniel e o diretor 
do IAPP, Antonio Dória.

Também foram apontadas 
as tarefas para desenvolver 
essa ação conjunta: utilizar 
uma metodologia unificada de 
elaboração participativa do 
orçamento; utilizar alguns in- 
trumentos básicos nacionais 
(cartilhas, panfletos, etc) 
aproveitando-os em cada mu­
nicípio conforme o contexto 
local, desenvolver uma inten­
sa convocação à nossa base 
militante para que se engaje 
decididamente no processo, e, 
desencadear uma política 
ofensiva de comunicação so­

cial capaz de dar ao projeto a 
visibilidade de massas que ele 
necessita.

Quem ganha

O diretor do IAPP, Anto­
nio Dória, falou ao Boletim  
Nacional sobre os objetivos 
da elaboração democrática 
dos orçamentos e fez um pe­
queno relato sobre o processo 
em algumas prefeituras. Se­
gundo ele, quem sai ganhan­
do não é o PT e sim toda a 
sociedade.

“E esse o objetivo: ter 
ganhos de democratização da 
sociedade. Queremos partici­
pação com a seguinte pers­
pectiva: a gente não consegue 
construir uma democracia de 
verdade se as pessoas não 
forem capazes de se apropriar 
do Estado”.

Passar o máximo de infor­
mações possível, tomar públi­
co o que a prefeitura pode 
fazer, que dinheiro ela tem, 
onde deve gastar, onde não 
deve, é ponto fundamental do 
processo. E assim que está se 
procedendo — mas em está­
gios diferenciados — em to­
das as prefeituras petistas. O 
Estado do Espírito Santo vem 
na dianteira, pois, sem dúvi­
da, Vitória e Jaguaré são os 
municípios onde o processo 
de elaboração democrática do 
orçamento está mais adianta­
do. “Jaguaré, nosso município 
mais organizado”, conta 
Dória, “vai votar o orçamento 
no que eles chamaram de As­
sembléia Municipal”. Em 
Vitória estão sendo realizadas 
assembléias por bairro, divul­
gadas previamente pela TV, 
para a escolha dos delegados 
que comporão os grupos de 
trabalho. São três grupos de 
trabalho. O primeiro discute 
os critérios de distribuição 
das verbas para os vários gas­
tos; o segundo discute política 
tributária; e o terceiro discute 
projetos setoriais como saúde, 
educação, transporte etc.

Enquanto esses grupos dis­
cutem, a prefeitura (secretários e

assessores) está realizando 
reuniões zonais (em grupos de 
seis bairros) para fazer um novo 
levantamento das necessidades 
(Vítor já fez um primeiro levanta­
mento assim que tomou posse) e 
ao mesmo tempo prestando con­
tas do que foi feito nesses 
primeiros seis meses.

Em função do curto prazo 
— os orçamentos, para 1990, 
deverão ser encaminhados às 
Câmaras Municipais até 
outubro deste ano — e tam­
bém da diversidade de nível 
de organização da população, 
muitos dos municípios ad­
ministrados pelo PT não 
chegarão, pelo menos neste 
ano, a cumprir o mesmo que

Receba o Boletim Nacional
( ) BN 12 edições NCz$ 12,00 ou 
( ) BN 12 edições + SOCIALISMO NCz$ 20,00
Aproveite a promoção: assine o B N e ganhe um desconto na compra do 
livro SOCIALISMO em debate, do Cajamar)

Instruções:
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Vitória e Jaguaré utilizaram. 
Santo André, por exemplo, 
fará apenas uma consulta a 
setores organizados da popu­
lação; São Bernardo, que vai 
no mesmo ritmo, está dis­
tribuindo manuais sobre a 
participação popular no 
orçamento junto com as 
contas de água. Santos e 
Piracicaba realizarão neste 
mês a prim eira assembléia 
geral e Diadema iniciou a 
pouco a operação “pé-na- 
rua” para fazer um levanta­
mento das necessidades. 
Timóteo, Monlevade e 
Ilicinea, no Vale do Aço em 
Minas Gerais, estão, igual­
mente, realizando as primei­

ras assembléias por bairro, 
divulgadas através do rádio, 
jornal e panfletos). Assim, 
cada um a seu passo, o im­
portante é caminhar.

Com esta iniciativa tam­
bém estamos nos preparando 
para a nova relação entre o 
executivo e o legislativo que 
se dará a partir de abril de 
1990, com a Lei Orgânica em 
vigor. Ai o processo de dis­
cussão do orçamento vai ter 
que incluir necessariamente 
as Câmaras. Temos que acu­
mular forças para essa nova 
relação, onde a vontade da 
população deve ficar muito 
claramente expressa.
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Vereadores realizam 
seu l e Encontro Nacional

Mais de 300 vereadores de 19 estados discutiram, em Belo Horizonte, 
o ante-projeto de Lei Orgânica dos Municípios do PT.

Eles chegaram de várias 
partes do país. Precisamente 
19 estados. Muitas histórias, 
ricas experiências, disposição 
de aprender e ensinar. Foi as­
sim o início do I Encontro 
Nacional dos Vereadores do 
PT que contou com a partici­
pação de mais de 300 com­
panheiros que debateram, du­
rante três dias, os temas: “O 
papel político do parlamentar 
petista”, “O vereador e a 
campanha Lula” e “A propos­
ta do PT para o trabalho da 
Lei Orgânica do Município”.

Ainda no primeiro dia do 
Encontro, o deputado Virgílio 
Guimarães um dos coorde­
nadores da campanha Lula, fez 
um relato das atividades da 
campanha, bem como um 
quadro da disputa e concluiu 
empolgado: “Nós vamos ga­
nhar esta eleição”. A esta afir­
mação o plenário replicou: 
“Uai tchê, oxente, Lula presi­
dente”.

Para conseguir uma ação 
unificada do conjunto dos 
vereadores do PT nos traba­
lhos da Lei Orgânica do Mu­
nicípio, os participantes rece­
beram, no segundo dia do En­
contro, a primeira versão de 
ante-projeto de Regimento 
Interno, e Lei Orgânica para 
discussão. O ante-projeto foi 
elaborado pela Comissão de 
LOM do Diretório Nacional. 
Sobre o mesmo tema, os par­
ticipantes ouviram a ex­
posição dos companheiros 
Pedro Dallari (SP), Eloi Pietá 
(SP), Patrus Ananias (MG) e 
Eliomar Coelho (RJ).

O reinicio dos trabalhos, 
no terceiro dia do Encontro, 
se deu com a participação da 
prefeita de São Paulo, Luiza 
Erundina, cujo discurso, rico 
em informações sobre sua ad­
ministração, foi atentamente 
ouvido pelo plenário.

Encaminhamentos

O I Encontro Nacional dos 
Vereadores resolveu encami­

nhar o seguinte: repudiar 
qualquer tipo de tratamento 
privilegiado aos vereadores 
em matéria previdenciária; re­
jeitar a prática clientelista de 
repasse, por via dos verea­
dores, de verbas públicas des­
tinadas a auxílios e sub­
venções; defender um limite 
máximo para o índice de rea­
juste dos vencimentos men­
sais dos vereadores, corres­

O I Encontro Nacional de 
Vereadores do PT, inaugura 
uma etapa superior na relação 
do Partido com a sua frente 
parlamentar. Centenas de ve­
readores, de praticamente to­
dos os Estados do país, deba­
tendo e deliberando coletiva­
mente a sua ação específica 
— eis aí uma experiência que 
nunca tivemos. Um fórum 
partidário, convocado pela 
Direção Nacional, para discu­
tir, à luz de nossa política ge­
ral, a atuação particular dos 
companheiros que possuem 
mandato popular municipal. 
Uma soma extraordinária de 
perfis culturais e humanos. 
Desde o vereador de São Se­

pondente ao índice de reajuste 
dos servidores públicos dos 
respectivos municípios; re­
jeitar qualquer remuneração 
extraordinária referente ao 
trabalho constituinte de elabo­
ração da LOM; apresentar em 
todos os municípios nos quais 
o PT tenha bancada parla­
mentar, projetos de Regimen­
to Interno para as Constituin­
tes Municipais que assegurem

Avaliação positiva
bastião de Boa Vista, no inte­
rior da Ilha de Marajó, até os 
companheiros das maiores 
capitais do país, passando por 
toda uma gama de lideranças 
de grandes e pequenas cida­
des, centrais ou periféricas, 
urbanas ou rurais. Um autên­
tico diálogo de culturas exis­
tenciais e políticas, de fecun­
das consequências, para cada 
um dos participantes. E o que 
é mais importante: todos esses 
companheiros reunidos não 
apenas para trocar experiên­
cias — o que já seria natural- 
mente muito valioso — mas 
também para amadurecer uma 
proposta comum de inter­
venção nas Constituintes Mu­

a participação popular na 
elaboração da LOM; apresen­
tar projetos de Lei Orgânica 
que assegurem o controle 
popular e as prioridades soci­
ais na ação da administração 
pública; realizar uma ação 
mobilizadora para exigir o 
repasse imediato das verbas 
devidas aos municípios pelo 
governo federal e pelos go­
vernos estaduais; apoiar ple­

nicipais que começam em to­
do o país a partir de outubro. 
O Encontro teve antes de 
mais nada esse desígnio: rom­
per a solidão de cada vereador 
ou de cada bancada em seu 
município, criando um circui­
to propriamente nacional de 
reflexão e ação coletiva, no 
mais largo sentido dé expres­
são.

É claro que um evento co­
mo este não se realiza sem fa­
lhas, seja pela inexperiência 
decorrente do ineditismo, seja 
pela escala muito diversa dos 
problemas vividos, seja ainda 
pela carência de meios mate­
riais do nosso partido. O apoio 
dos diretórios regionais de 
Minas Gerais e São Paulo re­

namente as administrações 
dos municípios de São Paulo, 
Porto Alegre, Vitória e todas 
as administrações democráti­
cas e populares existentes no 
país; apoiar e se engajar total­
mente na campanha eleitoral 
da Frente Brasil Popular e dos 
companheiros Lula e Bisol 
para Presidência e Vice- 
Presidência da República, 
bem como lutar pela vitória 
das propostas políticas ca­
pazes de viabilizar a 
prevalência de uma alternati­
va democrática e popular para 
a sociedade brasileira.

Outra resolução do Encon­
tro é a realização de Encontros 
Estaduais de Vereadores. Já 
estão marcados os seguintes: 
4, 5 e 6 de agosto em Rondô­
nia, de 11 a 13 no Paraná, de 
18 a 20 no Rio de Janeiro e no 
Rio Grande do Sul e de 25 a 
27 no Nordeste (CE, RN, Al, 
PE, PB, e SE). Em setembro 
serão realizados Encontros em 
Goiás e no Espírito Santo nos 
dias 1, 2 e 3 e 8, 9 e 10 res­
pectivamente.

João Paulo Cunha

duziu tais empecilhos mas ós 
obstáculos de fundo só serão 
superados ao longo do tempo. 
A carência de informações era 
notável e exigirá toda uma 
pedagogia política do Partido 
para atendê-la. A ânsia de 
aprofundamento era enorme e 
não terá sido inteiramente 
satisfeita. Mas nada disso em- 
pana, a meu juízo, o significa­
do do Encontro: seguimos ca­
da vez mais convictos e quali­
ficados rumo a uma política 
comum de ação parlamentar 
que potencialize ao máximo 
também a luta institucional 
em benefício de nosso projeto 
socialista.

Luiz Dulci 
Secretário Nacional de 
Assuntos Institucionais
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Só faltam três meses
Lula pede dedicação integral na campanha. “Temos poucos meses para fazer o que não foi feito em séculos’’.

Eis um resumo do discurso de 
Lula no encerramento do VI En­
contro Nacional do PT.

"O fato de estarmos aqui hoje 
significa que alguém, antes de 
nós, brigou para que estivésse­
mos aqui. Muitos de vocês 
dedicaram parte da vida para que 
este dia acontecesse. Alguns 
foram torturados, alguns foram 
presos, e alguns não tiveram o di­
reito de viver este momento. Mas 
tudo isso possibilitou o dia de ho­
je. Possibilitou que nós pudésse­
mos, com acertos ou com erros, 
viver este Encontro memorável. 
Este Encontro em que a virtude 
não é o Lula ser candidato a pre- 
si-dente. A virtude é a gente 
poder dizer que a classe operária 
brasileira tomou uma consciência 
muito maior do que a consciência 
de produzir, a consciência de 
mandar neste país.

Nós temos que dizer, em bom 
som, que o nosso encontro não é 
apenas um encontro de lança­
mento de um candidato à 
Presidência da República. Mas é 
sobretudo um Encontro que vem, 
publicamente, não deixar dúvidas 
de que o socialismo que nós 
queremos construir não passa 
pela repressão que vimos aconte­
cer com os estudantes chineses 
que queriam pura e simplesmente 
liberdade. E que o socialismo 
que nós queremos é o socialismo 
democrático. E um socialismo 
que pressupõe a contrariedade. E 
um socialismo que pressupõe as 
pessoas terem o direito de ser 
oposição.

Esta noite não é uma noite co­
mum. E uma noite que ficará 
marcada em nossas vidas. Eu 
gostaria de dedicá-la não a vocês 
que estão vivos aqui juntos comi­
go — ainda temos muita coisa 
para enfrentar. . Eu gostaria de 
dedicar este lançamento de mi­
nha candidatura a companheiros 
como Carlos Mariguela e Lamar- 
ca, que não puderam estar 
conosco aqui, nesta noite.

Todos sabem perfeitamente 
bem que uma vitória da Frente 
Brasil Popular significa em 
primeiro lugar o rompimento do 
pagamento da dívida externa, 
porque não vamos matar nosso 
povo de fome para encher a bar­
riga dos banqueiros norte-ameri­
canos ou dos banqueiros eu­
ropeus. Precisamos ter claro que 
a anistia está longe de acontecer 
no Brasil. É bem verdade que al­
guns companheiros saíram da 
cadeia e que muitos recuperaram 
seus direitos de cidadãos. Mas a 
verdade nua e crua é que a

grande maioria do nosso povo 
ainda não foi anistiada. A anistia 
só vai acontecer neste país quan­
do a gente acabar com 31 mi­
lhões de analfabetos, dando a 
eles condições de estudar. E 
quando a gente acabar com o 
salário mínimo miserável, que 
hoje é de 84 cruzados e que não 
dá para suprir as necessidades 
mínimas da classe trabalhadora. 
A anistia para a classe trabal­
hadora brasileira só virá a acon­
tecer quando cada cidadão tiver o 
direito à educação, à saúde, ao 
salário, à sociedade justa e igua­
litária.

A burguesia não pode se en­
ganar com a gente. Tampouco 
podemos permitir que a burgue­
sia acredite em falsas promessas 
como a “mentira Collor”. A men­
tira Collor é a mesma mentira da 
revolução de 64. É a mesma 
mentira do fundo de garantia em 
66. E a mesma mentira do Fun- 
rural em 70. F. a mesma mentira 
da Nova República em 85, do 
Plano Cruzado em 86. E a mes­
ma mentira do Plano Verão, a 
mesma do Plano Bresser.

Nós, enquanto cidadãos da es­
querda, enquanto pessoas com­
prometidas com a luta deste po­
vo, temos que assumir a respon­
sabilidade, a tarefa, o compro­
misso de não permitir que mais 
uma vez o nosso povo receba as 
informações inadequadas. Tere­
mos que nos transformar no rá­
dio, na televisão, no jornal, no 
meio de comunicação que a so­
ciedade não tem, para poder en­
frentar a avalanche de denúncias 
que vem contra o Partido dos 
Traba-lhadores.

Por que hoje criticam Olívio 
Dutra? Por que hoje criticam a 
companheira Erundina? Ora, eles 
não criticam a Erundina porque 
ela é má administradora. Eles 
criticam a Erundina porque com­
param ela ao Jânio Quadros. Ele 
fazia uma administração em São 
Paulo para apenas um milhão de 
pessoas que moravam no centro e 
ela faz uma administração para 
12 milhões de pessoas que 
vivem, em sua grande maioria, 
na periferia da cidade. Criticam o 
Olívio Dutra porque ele teve co­
ragem de intervir nas empresas. 
Criticam outros prefeitos do PT 
porque tiveram coragem de dizer 
que o jeito que a cidade estava 
sendo administrada não era cor­
reto.

Estamos diante de um quadro 
extraordinário, aonde, do ponto 
de vista da intelectualidade, do 
ponto de vista da sociologia, ope­
rário só poderia chegar à Presi­
dência da República através da 
luta armada, e eu vou chegar 
pelas eleições de 15 de novembro 
de 1989.

E importante saber que nós 
vamos chegar lá sem um discurso 
ambíguo. E vocês sabem que foi 
importante essa nossa queda nas 
pesquisas, porque tinha compa­
nheiro achando que a gente já es­
tava lá. Nós começamos a perce­
ber que as coisas são mais difí­
ceis do que a gente imagina e que 
não basta ser o melhor candidato, 
não basta o melhor discurso, o 
melhor programa, ter os me­
lhores aliados, o melhor vice, ou 
a melhor militância. È preciso 
que a gente tenha competência 
para fazer política. E preciso que

a gente saiba como utilizar todo 
esse potencial extraordinário que 
a gente tem como militância para 
conseguir ganhar as eleições. O 
que está faltando na esquerda 
brasileira? O que está faltando 
em cada um de nós para con­
seguirmos convencer a massa 
despolitizada que somos os de­
fensores dela? Qual é a infor­
mação que a massa recebe?. É a 
informação da Globo, do dese­
nho animado, do Jornal Na­
cional, da novela; é a informação 
que a classe dominante tenta pas­
sar 24 horas por dia para corroer 
e corromper ideologicamente a 
dona-de- casa, o jovem e o pobre 
do trabalhador que sai da fábrica.

E nós? Nós não nos deixamos 
seduzir pelo canto da sereia, e aí 
lançamos um candidato operário 
e ficamos tentando agradar a 
classe média alta, o pequeno e 
médio empresário, em detrimen­
to de um discurso aprimorado 
para poder politizar aqueles que 
são na verdade quem nós quere­
mos representar. Quem é que efe­
tivamente pode falar a linguagem 
da classe trabalhadora senão a 
Frente Brasil Popular, senão o 
Partido dos Trabalhadores; falar 
a linguagem dos desdentados, 
dos descalços, dos marginaliza­
dos, dos sem emprego? Quem, 
mais do que nós, pode falar a lin­
guagem daqueles que não têm di­
reito à tribuna, que não téi n dire­
ito sequer a acreditar que está 
morrendo de fome? E quem mais 
do que nós, pode representar os 
marginais das palafitas do 
Maranhão, dos alagados de Sal­
vador, das favelas de Recife, dos 
morros do Rio de Janeiro e das

favelas de São Paulo? Quem 
mais do que nós pode representar 
os famintos do Vale do Jequitin- 
honha e os índios que vivem na 
Amazônia? Quem mais do que 
nós pode questionar este gover­
no, esta política econômica? E 
quem mais do que nós pode falar 
em nome dos oprimidos deste 
país?

E por isso companheiros que 
eu acho que a possibilidade de 
ganhar não é mais nem menos, é 
total e absoluta.

Mario Covas, Collor, Afif, 
Ulisses querem representar a 
classe média alta, e quem é que 
quer representar os miseráveis 
que amanhã vão cobrar? Somos 
nós da FBP. E somente nós 
poderemos falar em nome deles.

Nós não podemos vacilar so­
bre qual é o povo que está do 
nosso lado. Quem está junto com 
a gente é um setor da classe mé­
dia comprometido com a luta da 
esquerda, um setor da intelectua­
lidade comprometido com a luta 
da classe trabalhadora. Mas so­
bretudo, quem está comprometi­
do com a gente é a classe traba­
lhadora.

Nós, da FBP, vamos defender 
como ninguém a ecologia neste 
país. Vamos brigar pela preser­
vação do meio ambiente, pela 
preservação da nossa fauna e da 
nossa floresta. Mas, sobretudo, 
queremos dizer à classe domi­
nante que nós vamos brigar pela 
preservação desse animal chama­
do ser humano, porque no ter­
ceiro mundo esse é o principal 
animal em extinção.

Faltam apenas quatro meses 
para as eleições. E esse o tempo 
que a gente tem para fazer o que 
não fizenu , em quatro séculos. 
Quatro meses em que cada um de 
nós vai lei que dedicar 24 horas 
por dia.

Eu qui i terminar dizendo 
para voo na única coisa; es­
tou convi ■ : io de que nós pode­
mos clk lá. Companheiros,
vamos, rtir deste Encontro,
ter em c r  a que os nossos ad­
versários '■ io são nenhuma cor­
rente intei deste partido, o nos­
so advei ' agora é a classe 
dominanti Estou pedindo a 
vocês qi meses de trégua. 
Quatro nu em que a bala que 
a gente to  ,a arma seja aponta­
da para o nosso adversário. Se 
vocês fiz u isso a gente vai 
ganhar e s :. eleição, e no dia 15 
de novembro nós vamos poder 
garantir a participação do PT e da 
FBP no segundo turno. Até a 
vitória, se Deus quiser.”
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VI Encontro delibera sobre 
Frente, vice, eleições e PAG

Em defesa da
democracia e dos 
direitos humanos

Barracas de livros, camise­
tas, broches, um pouco de músi­
ca, muitos companheiros reu­
nidos. O VI Encontro Nacional 
do PT, realizado em São Paulo, 
nos dias 16, 17 e 18 de junho, 
chegou a lembrar uma grande 
festa. Mas os quase 600 delega­
dos vindos de todos os cantos 
do país tiveram muito trabalho. 
Eles examinaram, discutiram e 
votaram documentos sobre a 
conjuntura nacional, as eleições 
presidenciais e o Plano de Ação 
de Governo (PAG).

Sem dúvida, o assunto que 
predominou em cada roda, em 
cada conversa foi a escolha do 
vice de Lula. Em vários pontos 
do Colégio Caetano de Campos 
podíamos ver cartazes, mani­
festos de apoio a este ou àquele 
candidato a candidato.

Este VI Encontro também foi 
marcado pela realização de dois 
atos: o primeiro de repúdio ao 
massacre dos estudantes e tra­
balhadores chineses (veja na 
página 12); o segundo, em 
comemoração ao 10- aniver­
sário da conquista da anistia 
(veja ao lado).

Em resumo, o VI Encontro 
aprovou o seguinte:

Conjuntura
Foi aprovado o texto básico 

apresentado pelo Diretório Na­
cional com emendas aditivas so­
bre a dimensão da crise que o 
país atravessa, sobre o fracasso 
do Plano Verão, sobre a necessi­
dade de táticas complementares

à tática central que é a campa­
nha presidencial e a eleição de 
Lula, e sobre a articulação entre 
tática e estratégia entre outras.

Diretrizes do PAG
Foi aprovado o texto básico 

com emendas que farão referên­
cia a Collor de Mello, o cenário 
do governo Lula, o programa de 
governo democrático popular e 
a luta pelo socialismo.

Bases PAG
Foram votadas emendas so­

bre alguns itens considerados 
prioritários e a grande maioria 
das emendas que surgiram nos 
grupos foram encaminhadas 
para votação na reunião do Di­
retório Nacional, dias 7, 8 e 9 de 
julho.

Eleições presidenciais 
e a candidatura Lula

Foi aprovado o texto básico 
com emenda que convoca En­
contro Extraordinário (com os 
mesmos delegados ao VI En­
contro) como instância que dis­
cutirá a tática eleitoral do PT 
para o segundo turno das 
eleições presidenciais.

Frente Brasil Popular 
e a questão do vice

Foi aprovada a constituição 
da Frente Brasil Popular e a 
seguinte resolução sobre a 
questão do vice: “(...) os delega­
dos presentes ao VI Encontro 
Nacional do PT acreditam que é 
seu dever, diante da pendência

na Frente Brasil Popular em 
tomo da escolha do candidato a 
vice-presidente, apresentar aos 
companheiros do PCdoB, PSB e 
PV as seguintes posições: o PT 
continua convencido de que o 
vice deve ser escolhido fora dos 
quadros do nosso partido; o PT 
não impõe veto a nenhum dos 
nomes até agora trazidos à apre­
ciação da Frente; o PT submete 
aos partidos da Frente, como 
nome preferencial do nosso En­
contro o candidato indicativo à 
vice-presidência, o companheiro 
Fernando Gabeira, do PV; di­
ante do novo quadro que se abre 
o PT manifesta a disposição de 
chegar à unidade com esta can­
didatura ou com outro nome 
que, comprometido com nosso 
programa, com a linha de cam­
panha e com o caráter do gover­
no, tenha história de lutas, iden­
tidade com o campo político 
que pretendemos consolidar, ca­
pacidade de ampliação e repre- 
sentatividade social.

O VI Encontro Nacional 
concede mandato pleno ao Di­
retório Nacional para conduzir 
as conversações com a Frente 
Brasil Popular.”

Jea está pronto e à venda o 
caderno das resoluções do VI 
Encontro.

Você poderá adquirir o 
seu junto à distribuidora

do PT: Avenida 11 de 
Junho, 260 - C E P 04041 

-  São Paulo/SP

No dia 28 de agosto de 
1989. comemora-se o 10- 
aniversário da conquista 
da Anistia política aos 
atingidos pelo golpe ittilf- 
tar de 1964. '

A luta polà Anistia ant- 
pla, geral e irrestrita mar­
cou época na história 
política recente do Brasil.

Foi utn movimento 
unitário, democrático e 
pluralista que congregou 
todas as forças políticas 
opositoras da ditadura de 
1975 a 1979.

Para além das di­
vergências políticas as en­
tidades da sociedade civil 
juntarapt-se ao lado dos 
familiares, advogados c 
amigos dos perseguidos 
políticos, conseguindo dar 
uma grande demonstração 
de unidade contra a re­
pressão sustentando as 
denúncias aos tortu- 
radores e as greves de 
fome dos encarcerados; 
'*•" os cemitérios à 

dos desapareci-
, resgatando a luta pe- 

dircitos humanos c 
pol íticos; reconquistando 
as praças públicas proi­
bidas; unindo presos e ex­
ilados e libertando a todos 
e a cada um com o mes­
mo empenho.

Rompendo-se a cen­
sura implacável.

Apontou-se à opinião 
pública Os responsáveis 
pelos assassinatos e desa­
parecimentos pol íticos.

O movimento pela 
anistia levou, também, a 
Solidariedade aos traba­
lhadores, que reiniciavam 
as greves, lutando por 
melhores con dições de 
vida e de iraba-lhó. cons­
truindo c  apoiando os 
Eúndbs de Greve, que 
pecmSíirtmi-íhc desenvol­
ver com mais proíundi-

■
A vitoria da campanha 

pela aiii tta merece. por­
tanto, ver comemorada 
por, todos aqueles que iu-

áti ■, pppttilar.
Enneianto. ao fazê-lo, 

devemos ressaJiqr o sig- 
nífifcado tíe luta política

.lí 



10 - Boletim Nacional ★ julho/agosto de 1989

A Frente e o Vice de Lula
O Encontro rejeitou as teses das prévias, da candidatura própria e delegou poderes ao DN para 

deliberar com a Frente, indicando Gabeira ou outro nome.

Com a escolha pelo Di­
retório Nacional do PT do 
senador José Paulo Bisol para 
vice da Frente Brasil Popular, 
e com a decisão do PV de 
não ficar na Frente e lançar a 
candidatura não competitiva 
de Herbert Daniel, mantendo 
o apoio a Lula, encerra-se a 
questão do vice na Frente 
Brasil Popular. Este processo 
envolveu, desde o dia 13 de 
maio, quando lançamos a 
Frente Brasil Popular em São 
Bernardo do Campo, o PT, a 
Frente e o próprio eleitorado.

Durante todo este tempo, 
o PT debateu-se com a con­
tradição de decidir sobre o 
vice da Frente Brasil Popular, 
já que os três partidos que a 
integram não tinham consen­
so sobre a questão.

O PV sempre indicou 
Gabeira e reivindicou a can­
didatura a vice. O PSB vin­
culava sua permanência na 
FBP à indicação do vice, ao 
contrário do PV e do próprio 
Gabeira, que sempre fizeram 
profissão de fé pública na 
Frente, independentemente 
da solução sobre o vice.

No PT vários setores pre­
tendiam indicar um nome do 
próprio partido: Benedita da

Roberto Parizotti/FótonLula e Bisol na Convenção Nacional do PT

- ■ 7  1
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Silva, Júlio Barbosa, Paulo 
Freire. E no PSB, tanto o 
nome de Jamil Haddad como, 
depois, o de Antonio 
Houaiss, não prosperaram. O 
primeiro só foi apoiado pelo 
PSB, e Houaiss, apoiado pelo 
PCdoB, sofreu um acidente 
que selou a retirada de sua 
candidatura.

O DN do PT, embora 
achasse que o vice deveria 
ser de fora do PT — de 
preferência um nome supra- 
partidário, cuja referência era 
Raymundo Faoro, que não 
aceitou — apresentou aos três 
partidos os nomes de Paulo 
Freire, Benedita da Silva, 
Virgílio Guimarães e Jorge 
Bittar, fórmula que não foi 
aceita pelo PV, PSB e PCdoB 
para solucionar o impasse.

O debate interno no par­
tido passou a envolver dife­
rentes questões como: um 
vice do PT; a defesa do nome 
de Gabeira; a manutenção da 
FBP e sua ampliação; o 
método de escolha do vice; o 
perfil político, eleitoral e pro- 
gramático do vice.

Embora o DN nunca tenha 
reivindicado o vice para o PT, 
dentro do partido — até pela 
não consolidação de um

nome da FBP com peso 
político e eleitoral —, surgi­
ram articulações de apoio a 
diferentes candidatos com ar­
gumentos políticos válidos: 
perfil popular, classista. peso 
eleitoral, capacidade de mo­
bilização; questões regional 
e/ou social.

O nome do jornalista, es­
critor e ecologista Fernando 
Gabeira também passou a ser 
defendido dentro do PT, 
graças a seu perfil moderno e 
jovem, a sua capacidade de 
comunicação, à defesa da 
ecologia, à luta contra os pre­
conceitos e discriminações, e 
principalmente pela possibili­
dade de dar à campanha um 
perfil moderno e mobilizador 
em determinados setores da 
sociedade. A escolha na 
questão do vice evoluiu den­
tro do PT para uma discussão 
sobre o perfil político 
eleitoral e programático do 
nome a ser escolhido pelo PT.

Assim, chegamos ao En­
contro Nacional que, 
democrática e soberana­
mente, decidiu várias 
questões pendentes: aprovou 
a constituição da FBP, por 
mais de 95% dos delegados; 
apoiou a decisão do DN de

que o vice deveria ser de fora 
do PT, por mais de dois 
terços dos delegados ao En­
contro; rejeitou a proposta de 
prévia ou consulta, por 90% 
dos delegados ao Encontro; 
rejeitou a indicação de um 
vice do PT para ser apresen­
tado à FBP; e aprovou uma 
resolução que “submete aos 
partidos da Frente, como 
nome preferencial do PT e 
candidato indicativo a vice- 
presidente, o companheiro 
Fernando Gabeira, do PV”. A 
resolução também manifesta­
va a disposição de chegar à 
unidade “com a candidatura 
de Gabeira ou com outro 
nome”, e concedeu mandato 
pleno ao Diretório Nacional 
para conduzir as conver­
sações com a FBP.

Portanto, não procedem as 
críticas sobre o processo de 
escolha do vice, do ponto de 
vista da democracia interna 
do PT: o Encontro Nacional, 
instância máxima e soberana

O senador 
nota dez

José Paulo Bisol, 60 
anos, casado, desembar­
gador do Tribunal de 
Justiça do Rio Grande do 
Sul, tem sua trajetória 
política marcada pela de­
fesa dos direitos das mino­
rias. Eleito deputado Es­
tadual em 1982 pelo 
PMDB, destacou-se, no 
Rio Grande do Sul, pela 
defesa da reforma agrária, 
e como jornalista, pela de­
fesa dos direitos da mul­
her. Em 1986, ainda no 
PMDB, foi eleito senador 
com 1.167.474 votos. Es­

do partido, rejeitou a tese das 
prévias, da candidatura 
própria, referendou as de­
cisões anteriores do DN e 
delegou plenos poderes para 
que esta instância do partido 
chegasse a uma deliberação 
com a Frente, indicando 
Gabeira ou outro nome.

A opção Bisol

O problema é que a dis­
cussão do nome de Fernando 
Gabeira, logo após o Encon­
tro Nacional, ganhou na im­
prensa um outro conteúdo. 
Setores do PT criticavam a 
indicação de Gabeira pelo seu 
caráter. Para estes setores as 
questões ecológica, sexual, 
comportamental são mi­
noritárias na sociedade e o 
preconceito social acabaria 
isolando o PT com a candi­
datura Gabeira.

Nesse meio tempo, surge a 
candidatura de José Paulo 
Bisol, que sai do PSDB e in-

teve em aliança perma­
nente com o PT em todas 
as questões votadas no 
Congresso Constituinte e 
recebeu nota dez do De­
partamento Intersindical 
de Assessoria Parlamentar 
(DIAP) no livro “Quem é 
quem na Constituinte”. 
Deixou o PMDB junto à 
ala progressista daquele 
partido para formar o PS­
DB. Em 1989 sai do PS­
DB para filiar-se ao PSB e 
compor a chapa da Frente 
Brasil Popular, encabeça­
da por Lula.
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Vamos virar o j'ogo
Estão cada vez mais claras as 

diferenças entre a campanha Lula e as 
outras. E o caminho para virar o jogo é 
este: a coerência de nossas propostas, a

força de nossa
militiância e muita disposição.

gressa na FBP, apoiando a 
candidatura Lula, lançado pe­
lo PCdoB e PSB. A candi­
datura Fernando Gabeira, 
apesar da insistência da CEN 
do PT, não conseguiu apoio 
do PCdoB e PSB, assim co­
mo não o conseguiram do 
PCdoB, PT e PV a de Jamil 
Haddad; e do PT e PV a de 
Antonio Houaiss.

O DN do PT, em função 
da crise desencadeada no par­
tido com a reação de setores 
da militância ao nome de 
Gabeira, decidiu, por ampla 
maioria, pela aceitação do 
nome do Senador José Paulo 
Bisol, e a Convenção Na­
cional do PT homologou esta 
decisão. Restava então o 
problema político criado com 
o PV a partir da não ratifi­
cação do nome de Gabeira 
pelo DN.

Assunto encerrado
Abriu-se na Frente Brasil 

Popular, para surpresa de to­
dos, a crise do PV, que deci­
diu, em reunião do seu Di­
retório Nacional, que podería 
sair da FBP por causa da es­
colha do vice. Alegava o PV 
que o PCdoB e o PSB ve­
taram a candidatura Gabeira e 
deram um ultimato ao PT.

Mesmo afastando a 
hipótese de candidatura com­
petitiva, o PV deixava claro 
que lançaria candidatura 
própria e apoiaria Lula, sain­
do, portanto, da FBP, se o PT 
não aceitasse as seguintes 
condições: formação de uma 
coordenação da campanha à 
parte com o PV; tempo

próprio no programa de TV, 
não submetido ao controle da 
Frente e produzido à parte, 
sob responsabilidade do PV; 
atividades específicas da 
campanha “Arco-Íris”.

A verdade é que o PT 
aceitou a negociação com o 
PV, se comprometeu e levou 
suas exigências ao PSB e PC­
doB. Estes, também, acei­
taram as exigências do PV.

A Convenção Oficial do 
PV deliberou pelo apoio ao 
Lula, mas, infelizmente, tam­
bém pela saída da Frente 
Brasil Popular e pelo lança­
mento da candidatura não 
competitiva de Herbert 
Daniel.

Para nós do PT, trata-se de 
uma decisão soberana do PV, 
e o apoio ao Lula é funda­
mental. Daí considerarmos 
encerrado o episódio. Entre­
tanto, não cabe ao PV ficar 
inventando falsos inimigos e 
vetos inexistentes. Basta lem­
brar que Gabeira só saiu can­
didato a vice porque o DN do 
PT, com a concordância do 
PCdoB e PSB, autorizou a 
sua filiação ao PT, dia 13 de 
maio de 1989, já que o PV 
havia perdido o registro pro­
visório e, na época, a legis­
lação eleitoral o impedia de 
ser o vice de Lula.

A chapa Lula/Bisol, com a 
militância do PT, PCdoB e 
PSB, com nosso Programa 
dos 13 Pontos e o apoio do 
PV ao Lula, certamente está 
em condições de ser uma al­
ternativa de governo, de um 
governo Democrático-Popu- 
lar.

A três meses e meio das eleições, o 
quadro da disputa está razoavelmente claro. 
Três candidatos têm as maiores possibili­
dades de chegar ao 2Q turno: Collor (se con­
seguir manter os eleitores iludidos quanto ao 
que ele é), Lula e Brizola. Outros três podem 
conseguir uma votação significativa: Ulysses 
(se conseguir um apoio expressivo do seu 
partido, o PMDB, que continua a ser a maior 
máquina eleitoral do país), Covas (que com a 
defesa do “choque de capitalismo” tornou-se 
o candidato mais confiável para a burguesia 
mais “moderna”) e Maluf (que é o candidato 
da direita mais consistente, e dono de uma 
base eleitoral própria). Roberto Freire faz 
uma campanha sem chances eleitorais, com o 
objetivo de recuperar algum espaço para o 
PCB apresentando-se como socialista.

Vão ficando cada vez mais claras as dife­
renças entre a campanha de Lula e as outras. 
Em primeiro lugar, o seu perfil político: é a 
única candidatura realmente de esquerda e 
com base popular, sem compromissos com 
setores patronais e de direita, capaz de dizer 
quem vai ganhar e quem vai perder com o 
seu governo. Mas, além disso, também na 
própria campanha. Somos os únicos que va­
mos para as ruas e às mobilizações, para as 
portas de fábrica, para os locais de trabalho, 
para as grandes concentrações populares. Os 
outros candidatos, quando fazem comícios, 
selecionam alguns lugares onde possam con­
tar com o peso das máquinas e onde não cor­
ram riscos de serem vaiados.

A receptividade que a candidatura de Lula 
tem encontrado na massa é muito grande, o 
que contrasta inclusive com a queda registra­
da nas pesquisas e confirma o nosso poten­
cial. Em todos os lugares onde Lula tem ido 
tem juntado mais gente do que as previsões 
feitas, e em geral têm ocorrido as maiores 
mobilizações de massa da campanha de to­
dos os candidatos até agora. Foi assim nas 
capitais visitadas (quase todas), no ABC e 
em cidades do interior de São Paulo (Piraci­
caba, Santos, S. José dos Campos), no Vale 
do Aço em Minas Gerais e até em um lugar 
considerado reduto brizolista como a Baixa­
da Fluminense.

Isto nos confirma o caminho. Não pode­
mos contar com muitos recursos, sendo uma

frente de partidos populares. Muito menos 
podemos contar com as boas graças da mídia 
(que em geral nem noticia nossos sucessos). 
Não dá também para esperarmos que a cam­
panha ande quando começar a propaganda 
oficial no rádio e na televisão apenas.

Temos de nos basear no que temos. Na 
nossa proposta política, que é a única alter­
nativa coerente e de interesse dos setores 
populares para a crise e o desgoverno de Sar- 
ney, coerente pelo fato de que não temos 
compromissos com nenhum setor das classes 
dominantes; e na nossa militância, na nossa 
capacidade de ir para as ruas, de mobilizar.

O fundamental dos militantes do movi­
mento popular, combativos, está com a 
Frente Brasil Popular e com a candidatura 
Lula. Isto nos dá a possibilidade de dialogar 
com o povo, de explicar as nossas propostas, 
de mostrar a falsidade e a incoerência dos 
outros candidatos. Isto nos dá a possibilidade 
também de mostrar nossa força em grandes 
concentrações populares, que temos de fazer 
com ou sem a presença de Lula e de Bisol.

Além disso, nossa militância, nossa par­
ticipação nos movimentos sociais nos per­
mite ligarmos nossa campanha com as lutas 
sociais, tomarmos nossa candidatura ex­
pressão destas lutas.

Em cada bairro, em cada local de traba­
lho, em cada movimento temos de dar 
prosseguimento à formação dos Comitês 
Populares pró-Lula. É importante lembrar 
também que uma tarefa destes Comitês, dos 
militantes da campanha, é a arrecadação de 
recursos, já que sem isso não teremos como 
divulgarmos nossas idéias e organizarmos 
nossas atividades. Também na questão das fi­
nanças nossa força só pode ser a militância.

Clareza e coerência das nossas propostas, 
força da nossa militância, e muita disposição 
para o trabalho: este é o caminho de um can­
didato dos trabalhadores. E nossa experiên­
cia até agora tem demonstrado que é um 
caminho viável, que por ele podemos virar o 
jogo e chegar lá. Depende de cada um de 
nós.

João Machado
Coordenador de imprensa na campanha



12 - Boletim Nacional * julho/agosto de 1989

Não ao massacre 
do povo chinês

Eles rechaçaram a acusação do primeiro-ministro Li-Peng de que queriam o fim do socialismo. 
Eles queriam liberdade, democracia e o fim da corrupção.

Ao lado do ato comemora­
tivo dos 10 anos da conquista 
da anistia, um dos momentos 
mais emocionantes do VI En­
contro Nacional foi o da 
aprovação unânime da moção 
de protesto contra o massacre 
do povo chinês. Aclamada 
pelos delegados, a moção 
dedicou o VI Encontro aos 
estudantes e trabalhadores 
comprometidos com a demo­
cracia socialista e vítimas da 
repressão dos burocratas chi­
neses.

Além da condenação do 
massacre, o VI Encontro 
aprovou ainda o lançamento 
de uma campanha pela liber­
tação dos prisioneiros políti­
cos, contra a pena de morte e 
pelo fim das prisões na Chi­
na. Mais que isso, decidiu en­
viar telegrama ao Partido Co­
munista Chinês, formalizan­
do o rompimento de relações 
diplomáticas, e resolveu ar­
ticular a ida de uma dele­
gação do PT e de outras enti­
dades à China, para expressar 
solidariedade aos traba­
lhadores e estudantes.

Finalmente, saiu como 
orientação do Encontro que a 
moção seja debatida em todos 
os comitês pró-Lula e que o 
primeiro programa de TV da 
Frente Brasil Popular no ho­
rário eleitoral aborde a ques­
tão do socialismo e da China.

Veja o resumo da moção:
“O govemo chinês decre­

tou guerra ao seu próprio po­
vo. O autodenominado 
Exército Popular fez, no final 
de semana de 3 a 4 de junho, 
um banho de sangue que pou­
cas vezes se viu na história. 
A China conta seus mortos, e 
os trabalhadores de todo o 
mundo olham estarrecidos a 
barbárie cometida, em nome 
do socialismo, pelos diri­
gentes chineses. O PT, que 
defende o socialismo com 
liberdade, não poderia se

calar neste momento trágico, 
que obscurece a imagem do 
socialismo aos olhos dos tra­
balhadores de todo o mundo. 
Um comunicado oficial do 
govemo, transmitido no do­
mingo pela TV, diz que o 
Exército acabou com uma 
tentativa de golpe contra-re- 
volucionário, comandada por 
bandidos. A mais sórdida 
mentira está sendo contada 
pelos burocratas assassinos 
para esconder a verdade de 
que as telas da TV mostraram 
a todo o mundo.

Contra tanques, metra­
lhadoras e infernal fuzilaria, 
os manifestantes da Praça da 
Paz Celestial, e a população 
que foi às ruas para resistir ao 
massacre, defenderam-se até 
com as mãos nuas. Cantando 
o hino socialista A Interna­
cional, o povo desafiou os 
executores da Lei Marcial e 
atirou na cara dos repressores 
a pecha de fascistas.

Desde o início, uma das 
exigências dos manifestantes 
e do povo chinês foi de que a 
verdade sobre a ocupação da 
Praça da Paz Celestial fosse 
dita. Eles rechaçaram a 
acusação do primeiro-minis­
tro Li Peng de que queriam o 
fim do socialismo.

Exigiam liberdade, demo­
cracia e o fim da corrupção 
imposta pelos dirigentes do 
partido único.

O socialismo existe para 
libertar os trabalhadores e o 
povo da exploração e das in­
justiças. Não é socialismo 
verdadeiro aquele que pre­
tende apoiar-se sobre a tira­
nia, sobre a paz dos 
cemitérios.

Tem inteira razão um ho­
mem que disse a um corres­
pondente, em meio ao banho 
de sangue: “Por favor digam 
ao mundo o que o Exército 
fez. Ele já não merece ser 
chamado de Exército Popu­

lar, é o Exército só de algu­
mas famílias”. Os Deng Xi- 
aoping, os Li Peng e algumas 
famílias de burocratas privi­
legiados, que mancham de 
sangue o socialismo com a 
matança de milhares, não vão
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TEORIA & DEBATE N2 7
O Brasil 2000 dos socialistas, 
a partir das grandes transformações 
que se anunciam (Aloisio Mercadante) 
A Reforma Agrária e a Política 
Agrícola num Programa para o 
Campo (José Graziano da Silva e 
Claus Germer) A Comuna de 
Pequim e o massacre dos 
manifestantes (Marília Andrade)
E muito mais!

------------------  Preço de capa - NCz$ 4,00

Pedidos para: Departamento de Circulação do DR-SP 
Rua dos Franceses, 471 
São Paulo - SP - CEP 01329

Assinaturas NCz$ 15,00 - Mande-nos seus dados para o envio e cheque nomi­
nal ao Partido dos Trabalhadores.

conseguir matar a esperança e 
a luta de todo um povo. A 
liberdade vencerá. O sangue 
da Praça da Paz Celestial será 
limpo pelo próprio povo.

Neste VI Encontro Na­
cional, o PT, comprometido

com a luta pela democracia 
socialista, engaja-se integral­
mente na campanha do movi­
mento internacional de soli­
dariedade ao povo chinês e às 
vítimas da repressão buro­
crática.”
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Reembolso PT
Veja como é fácil, rápido e econômico 
comprar as publicações do PT, 
do Instituto Cajamar e de diversas editoras:

1. Escolha as publicações (e quantidades) do seu interesse;
2. Calcule o valor total (o Correio é por nossa conta);
3. Escolha a forma de pagamento, se cheque ou vale postal:
• Cheque - nominal a Rogério de Queiroz Chaves
• Vale Postal - dirija-se a uma agência de Correio e remeta o 
dinheiro em nome de Rogério de Queiroz Chaves, agência Vila 
Mariana, código de n- 404420 (São Paulo).
4. Envie o seu pedido, juntamente com a cópia do vale postal 
ou o cheque no valor das publicações, e o seu endereço 
completo, com CEP correto, para:
Distribuidora Nacional do PT, av. 11 de junho 260,
CEP 04041, São Paulo - SP.
5. Dez dias após o envio de seu pedido as publicações estarão chegando. Caso alguma das publicações solicitadas esteja em 
falta nós o avisaremos;
6. Os preços são válidos até o dia 15 de setembro de 1989;
7. Diretórios, Núcleos e Comitês da Campanha têm direito a 30% de descon ■ em compras superiores a NCz$ 360,00, e 20

QUANTIDADE

( ) 
( )

( )

PUBLICAÇÃO

Cartilha SOCIALISMO (lançamento)
Caderno de debates PARTIDO/SINDICATO 
Plano Econômico Alternativo de Emergência 
Poder Local e Participação Popular 
Introdução à História do Brasil 
SOCIALISMO em debate
A DITADURA DA DIVIDA
Biografia Resumida do LULA
Caindo Por Terra
Educação como Ato Político-Partidário
Uma Graúna no Ibirapuera
Navegar é Preciso
Quem Foi Quem na Constituinte
O Amigo da Onça
Massacre na Lapa
As Aventuras de Karl Marx contra o Barão 
Chico Mendes - Breve resumo de sua luta 
Imagens da Luta
Resoluções do 6Q Encontro Nacional do PT 
Diretórios e Comitês tem 30% de desconto

VALOR

3,00
5,00
1,00
1,00
5,00

13,00
17,00
2,00

17,00
14,00
15.00
5,00

30,00
18,00
12,00
20,00
3,00

40,00
1,50
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Cartas

Reabrindo o 
debate

A Executiva do DM de 
Santa Rita do Passa Quatro, 
preocupada com a falta de 
discussão no interior do Par­
tido acerca das várias 
Tendências organizadas, su­
gere o seguinte:

Que o Boletim Nacional, 
em edição especial, seja colo­
cado à disposição dos inter­
locutores de cada tendência 
para que estes coloquem 
claramente e com toda liber­
dade o ponto de vista de seu 
agrupamento. Somente desta 
forma fraterna, compreenden­
do e respeitando a diversidade 
de opiniões é que construire­
mos um partido forte e com a 
unidade necessária para levar­
mos avante nossos projetos.

— — ■—  NÃO DEIXE DE LER — ——
A EDUCAÇÃO COMO ATO POLÍTICO PARTIDÁRIO
Vários autores

Este livro, já em segunda edição, reúne as propostas educacionais do PT, presentes nos textos - projetos, pro­
postas, informes e diretrizes de instâncias municipais, regionais e nacional do Partido, e ensaios - que en­
globam a contribuição de seus mais notáveis filiados.
Preço NCz$ 22, 00 ( )

QUEM FOI QUEM NA CONSTITUINTE
NAS QUESTÕES DE INTERESSE DOS TRABALHADORES

Organização e Pesquisa do DIAP
Departamento Intersindical de Assessoria Parlamentar

Este livro faz História. É sempre contemporâneo para o cidadão, sobretudo próximo a exercer seu direito de 
voto. Ele apresenta a atuação de cada parlamentar na Constituinte. Ostenta em cada página, ao lado da foto, 
uma pequena biografia do constituinte e um quadro avaliativo completo sobre como votou em cada uma das 
questões de interesse dos trabalhadores.
Preço NCz$ 40, 00 ( )

AGUARDEM GRANDE LANÇAMENTO

PRA QUE PT
Origem, projeto e consolidação do Partido dos Trabalhadores 
De: Moacir Gadotti e Otaviano Pereira

Este livro apresenta a história do PT para petistas e não petistas. No dizer de Dalmo Dallari, 
uma história de paixões.

CUPOM DE PEDIDOS
Pedidos para: CORTEZ EDITORA 

Rua Bartira, 387 - CEP 05009 - São Paulo - SP - Tel.: (011) 864-0111 

SIM, desejo receber o (s) seguinte (s) livro (s):

( ) Reembolso Postal 
( ) Cheque Nominal anexo na 
( ) Outra forma - especificar

Nome:...............................................................................................................................................

End.:.........................................................................................CEP;..............................................

Cidade:................................................................................ Est.:........Tel: (.......... ).......................

Preços válidos até 15 de setembro

Temos de encarar de 
frente e com maturidade a di­
versidade de concepções e, 
mais que tudo, respeitar as 
minorias (...)

Na falta desta democracia, 
deste debate franco, cada 
agrupamento organiza seu 
QG, seu reduto, sectarizando- 
se, como se a distância entre 
uma tendência e outra fosse 
insuperável, transformando a 
luta política em intriga pes­
soal. O Partido, assim, se en­
fraquece porque a massa de 
filiados, simpatizantes e mili­
tantes que o compõe, assis­
tem sem entender os atritos 
entre dirigentes.

Esperamos que o BN 
publique esta matéria e isto 
suscite manifestações de 
apoio à nossa iniciativa.

Milton Carneiro Jr.

“Persistente”

Meu nome é Inês Menossi 
Teixeira, sou professora de Ia 
e 2a graus, militante do PT e 
sinto-me na obrigação de re­
latar algo que vi e senti du­
rante um curso que fiz nos 
dias 5 e 6 de junho, no 
Cetepar, em Curitiba.

Trata-se de uma campanha 
bem discreta, mas persistente, 
em favor do candidato Leonel 
Brizola. Por estar entre pro­
fessores, o tema era o progra­
ma desse candidato em re­
lação ao ensino. Falava-se 
muito sobre os “brizolões”. 
Pelo que pude sentir, isso es­
tava conquistando a simpatia 
de muitos professores.

Quando fui questionada 
sobre o programa do PT em 
relação ao ensino, constatei

que não sabia muito sobre o 
assunto.

Assim sendo, sugeri que 
seja amplamente divulgado, 
nas campanhas de rua, no rá­
dio e TV, nos debates, o Pro­
grama do partido em relação 
à Educação.

Tenho notícias de que a 
prefeitura de São Paulo está 
desenvolvendo um trabalho 
muito bom nesse sentido, 
mas a divulgação do mesmo 
não chega ao conhecimento 
dos professores de outros Es­
tados.

Pérola — PR

Infeliz
surpresa

Como militante do PT, 
desde 1982, nunca concordei 
que assuntos que são objeto 
de debate interno do partido 
fossem parar nas mãos da im­
prensa burguesa.

Infelizmente, não se sabe 
exatamente como, a imprensa 
tem obtido muitas infor­
mações de cunho estritamente 
interno ao partido, particular­
mente no que tange às 
tendências políticas que o 
compõem. Coincidência ou 
não, a maior parte dessas 
matérias aparecem nas 
vésperas de encontros muni­
cipais, regionais ou nacionais 
do PT e seu tom não é dos 
mais agradáveis, deixando no 
ar a dúvida se alguém ou al­
guma força política não es­
taria usando desse expediente 
como forma de acirrar a luta 
interna no PT e fortalecer sua 
posição política ou de seu 
grupo.

Como se não bastasse 
estes fatos, fui pego nova­
mente de surpresa no dia 21 
de junho passado. Ao abrir a 
Folha de S. Paulo deparo-me 
com um artigo do compa­
nheiro Francisco Weffort em 
que ele traz a público sua dis­
cordância com as resoluções 
do 6a Encontro Nacional do 
PT que apontou Fernando 
Gabeira como candidato pre­
ferencial para compor a chapa 
da Frente Brasil Popular en­
cabeçada por Lula. Antes de 
me recuperar do susto — 
principalmente porque a for­
ma e os termos utilizados por 
Weffort são opostos aos prin­

cípios que tenho de ética par­
tidária — , no dia seguinte, o 
compapnheiro Pedro Dallari 
também apresenta um artigo, 
no mesmo jornal, responden­
do e polemizando com Wef­
fort.

Do meu ponto de vista, a 
Direção Nacional do PT deve 
desautorizar seus militantes, 
sejam dirigentes ou não, de 
levarem para a imprensa 
burguesa assuntos que dizem 
respeito ao PT, resguardando 
nossos mecanismos internos 
de discussão e decisão.

Melck Aquino 
Goiânia-GO

Como Lutar?
A minha preocupação 

com a candidatura do com­
panheiro Lula vem aumen­
tando a cada dia. Aqui no 
Nordeste, sobretudo nas 
cidades do interior, são inú­
meras as dificuldades que en­
contramos em passar nossas 
propostas. (...)

A maior dificuldade ainda 
é de caráter econômico-fi- 
nanceiro. Os nossos mili­
tantes são praticamente em 
sua totalidade assalariados e 
camponeses. Eu, por exem­
plo, depois de perseguido po­
liticamente e demitido do 
cargo de Professor que vinha 
ocupando há quatro anos, 
tenho agora que sobreviver e 
sustentar minha família com 
um piso nacional de salário, 
graças ao caos político-ad- 
ministrativo do presidenciá- 
vel Collor de Mello. Desta 
forma, com quanto posso co­
laborar em termos finan­
ceiros com a campanha Lula?

Fico pensando seriamente 
em como botarmos na rua a 
campanha para Presidente, 
mesmo vendo a possibilidade 
de polarizarmos com Collor, 
aqui em Arapiraca.

Outra grande dificuldade é 
de ordem política. Sabemos 
da desilusão do povo 
brasileiro em relação aos 
políticos. Desilusão que se 
sustenta exatamente na des- 
politização da grande parcela 
do proletariado. É isso que 
vem garantindo grande 
adesão do eleitorado à candi­
datura Collor: induzidos por 
uma falsa imagem, criada por 
ele próprio, as pessoas acre­
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ditam que ele será a salvação 
do País. A revista Veja de 21 
de junho traz o depoimento 
de pessoas que aderiram à 
candidatura Collor porque 
acreditam que ele é “sangue 
novo” na política. Afirmar is­
so significa dizer que não 
sabe que ele foi prefeito 
biônico de Maceió, deputado 
federal e governador de 
Alagoas. O caos por ele dei­
xado na prefeitura de Maceió 
não prejudicou sua candidatu­
ra a deputado pois tinha o 
apoio de Suruagy, que hoje 
lhe faz oposição. Na campan­
ha de 86 o povo alagoano 
acreditou na sua “mudança”; 
agora os brasileiros querem 
acreditar na sua “moraliza­
ção”.

Diante de tudo isto resta- 
nos uma pergunta: o que fazer 
para levar o povo a Lular 
conosco?

Manoel Dionizio Neto 
Arapiraca — AL

Cassação

Uma manobra política tendo 
como único fim atingir o PT e a 
campanha Lula à Presidência. E 
assim caracterizada pelo deputa­
do do PT/CE, João Alfredo, a 
sentença dada pelo juiz Jesus 
Moreira Lima, da Comarca de 
Acarati, cassando o mandato do 
prefeito de Icapuí, Francisco José 
Teixeira, do vice, Francisco Be­
zerra Neto e do vereador Rai­
mundo Bonfim Braga, todos 
eleitos pelo PT.

Revoltada com a quantidade 
de policiais convocados para ga­
rantir a posse, a população reali­
zou uma passeata de protesto que 
reuniu mais de mil pessoas pedin­
do a volta do prefeito afastado.

Francisco José Teixeira acre­
dita que até a próxima semana 
estará novamente à frente da 
prefeitura. E voltará nos braços 
do povo e não através de aparato 
policial como aconteceu com o 
prefeito empossado eníseu lugar, 
Raimundo Lacerda.

Eis um resumo da nota oficial 
da Executiva Regional do PT:

O Partido dos Trabalhadores, 
através da sua Comissão Executi­
va Regional, diante da estranha 
decisão do juiz eleitoral de 
Acarati, de cassar os mandatos 
do prefeito, vice-prefeito e do 
vereador mais votado do municí­
pio de Icapuí, todos filiados ao 
PT. vem a público expor: a 
vitória eleitoral do PT em 1988, 
conquistando 36 prefeituras, im­
pôs uma fragorosa derrota às 
classes dominantes que se senti­
ram ameaçadas em seu projeto 
histórico de dominação e explo­
ração do povo. Em Icapuí, onde 
o PT ganhou as eleições não po­
dia ser diferente. A tentativa de

desestabilização, principalmente, 
se dá através de um processo 
movido pelo candidato derrotado 
do PMDB, alegando que teria 
havido abuso do poder econômi­
co na eleição. Processo absurdo 
pois o PT elegeu para prefeito 
um professor secundarista e para 
vice um pescador, derrotando a 
burguesia latifundiária e 
pesqueira detentora do poderio 
econômico do município.

Além de politicamente ina­
ceitável, a sentença do Juiz 
eleitoral, Dr. Jesus Moreira Li­
ma, contraria o parecer do Pro­
motor da Justiça Eleitoral, Dr. 
Luiz Idelburque M. Parente, que 
afirma não haver no processo 
provas que confirmem as 
acusações. Entende o promotor 
que não há prova irrefutável “ca­
paz de caçar mandatos outorga­
dos pelo povo, de onde emana 
todo o poder lídimo da sociedade 
(...) salvo melhor juízo, opino 
que V. Exa. julgue improcedente 
o pedido do autor em todos os 
termos que foi formulado”.

Portanto, a decisão do juiz 
eleitoral caracteriza-se como 
uma agressão à vontade popular 
dos icapuienses e contra uma ad­
ministração cujo bom desempe­
nho ele mesmo reconhece. Na 
edição de 3/8 do Jornal “O Povo” 
ele afirma “ninguém pode negar 
que o que fazem é de boa 
qualidade” e em seguida mostra 
seu preconceito em relação ao 
PT: “Eles (PT) agem como se 
fossem a própria lei”.

O processo está entregue ago­
ra aos advogados José Guedes 
Campos Barros e Inocêncio 
Uchoa, que estão providenciando 
os devidos recursos para o Tri­
buna Regional Eleitoral. Tanto 
estamos confiantes da vitória que 
o lançamento da candidatura Lu­
la em Icapuí (12/8) está confir­
mado e se transformará num ato 
de repúdio à decisão da justiça e 
de solidariedade aos atingidos.

Envaidecido

Após ver a entrevista con­
cedida pelo candidato Lula ao 
programa “Crítica e Au­
tocrítica” (14/05/89) da Rede 
Bandeirantes confesso ter fi­
cado envaidecido pela quali­
dade do candidato que o par­
tido escolheu.

As respostas dadas por Lu­
la às perguntas feitas com o 
tradicional propósito de bom­
bardear o PT deram-me a 
certeza do amadurecimento 
do nosso candidato, e, espero, 
nosso presidente.

É preciso colocar urgente­
mente as idéias de Lula e do 
PT nas ruas. Acho que o par­
tido deveria levar a gravação 
desse programa a toda a popu 
lação brasileira. Finalizando, 
gostaria que enviassem meus

parabéns ao candidato Lula.
Companheiros do PT local 

estão enviando algumas su­
gestões para a campanha, que 
julgamos um pouco adorme­
cida.

Carlos Magno Teixeira 
Conselheiro Pena — MG

Quadro
competente

Para que o PT possa se im­
plantar junto ao grande número 
de pequenos agricultores do 
Sul do Brasil, é indispensável 
que o Partido tenha uma clara 
posição sobre as questões rela­
cionadas à política agrícola e 
participe ativamente, inclusive 
na esfera legislativa, das 
definições nesse assunto.

Por isso solicitamos à Di­
reção Nacional que defina e 
aloque com urgência um 
quadro competente para as­
sessorar a bancada do PT na 
Câmara dos Deputados nos 
assuntos de política agrícola.

Certos do vosso apoio, o 
Diretório Municipal do PT de 
Xaxim agradece.

Xaxim — SC

BN responde: Desde sua 
origem o PT tem estreitos 
vínculos com os movimentos 
de todos os trabalhadores do 
campo e com esses movimen­
tos tem discutido políticas 
para todos os setores (as­
salariados, posseiros, pe­
quenos proprietários, sem ter­
ra). Propostas dessa política 
podem ser encontradas no 
Plano de Ação de Governo 
(PAG), na revista Terra e 
Poder, editada pela Secretaria 
Agrária Nacional, e também 
no Projeto de Lei Comple­
mentar encaminhado à Câ­
mara pelo deputado Antonio 
Marangon PT/RS.

Informamos ainda aos com­

panheiros que há um grupo de 
trabalho, coordenado pela 
SAN, assessorando nossa ban­
cada federal nas questões agrí­
colas e agrárias.

Quem quer 
manter a ordem

“O governo e as forças da 
direita estão articulando uma 
ampla campanha contra a po­
pulação brasileira, para im­
pedir o avanço das forças pro­
gressistas. Os responsáveis pe­
lo caos e pela crise tentam res­
ponsabilizar os trabalhadores e 
as entidades organizadas da 
sociedade pelo maior arrocho 
salarial dos últimos tempos. A 
classe dominante mais uma 
vez aposta no retrocesso para 
garantir a continuidade da 
corrupção, da miséria, da ex­
ploração, da censura e da im­
punidade no país”. Assim ini­
cia o manifesto lançado pelo 
Comitê em defesa da demo­
cracia e liberdades individuais, 
organizado em Santa Catarina, 
que realizou um ato público 
no dia 11 de maio na Catedral 
de Florianópolis.

“Os sinais começam a se 
espalhar rapidamente; edição 
da medida provisória rí’ 50 
(anti-greve); publicação e di­
vulgação de falsas cartilhas; 
atentado terrorista à bomba 
em Volta Redonda contra o 
monumento em homenagem 
aos trabalhadores; invasão de 
sindicatos; atentados contra a

Órgão da Comissão Executiva 
Nacional do Partido dos 
Trabalhadores, av. 11 de Junho, 
260, CEP 04041, São Paulo/SP 
— fone: 572-2299.

Secretário de Comunicação 
Rui Falcão

vida de lideranças sindicais, 
partidárias e de organização 
popular e o ressurgimento de 
entidades paramilitares que 
sempre atuaram à margem da 
lei. E contra isso que lutam os 
trabalhadores e as forças pro­
gressistas do país. Por isso o 
Comitê exige a derrubada da 
medida provisória rí-’ 50; re­
pudia os atentados terroristas, 
exige a punição dos respon­
sáveis e apoia a luta dos tra­
balhadores e suas entidades”, 
finaliza o manifesto.

... e quem quer 
criar desordem

O bispo D. José Gomes, de 
Chapecó (SC), recebeu o 
seguinte comunicado, datilo­
grafado em papel comum e 
xerografado: “Estamos comu­
nicando a V.S. através desta 
missiva que o Comando de 
Caça aos Corruptos, Comu­
nistas e Clero Progressista (C 
4 P), a partir de 25/mar./89, 
iniciou suas atividades.

Trata-se de uma entidade 
eminentemente direitista.

V.S. é considerado por nós 
como um elemento perfeita- 
mente descartável de nosso 
convívio social, portanto, des­
de já, sugerimos que passe a 
trilhar o caminho da lei e da 
ordem, pois do contrário sere­
mos obrigados a molestá-lo.

Atenciosamente, com todo 
o nosso mais profundo des­
respeito à sua pessoa.

C4P
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Por trás dos muros
Ernesto Tiffenberg

Há poucas construções mais im­
pressionantes que as suntuosas 
mansões de San Angel, um bairro 
aristocrático situado a apenas 20 
minutos do centro histórico da 
cidade do México. Entretanto 
ninguém as conhece. Imensas mu­
ralhas ocultam este espetáculo, e 
um corpo de polícia domiciliar pro­
tege o outro lado dos paredões. De 
vez em quando, uma sombra cruza 
as ruas sem calçadas (os moradores 
não precisam delas pois só saem de 
carro). Os donos das casas sequer 
notam sua presença fugaz, mas 
intuem o perigo e procuram perpe­
tuar-se.

Na realidade não são os únicos. 
A poucos quilômetros de San An­
gel, enormes condomínios marcam 
o reino da classe média. Separados 
do mundo, os comerciantes ou em­
pregados que trabalham nos edifí­
cios respeitam cuidadosamente as 
indicações da guarda que protege 
as entradas das pequenas cidades. 
Ninguém pode atravessá-las sem 
provar que pertence à comunidade. 
Ao redor dos condomínios também 
não há calçadas. De fato, elas 
ficaram relegadas à cidade velha, 
construída em épocas em que os 
pobres não conseguiam materi­
alizar-se sequer na forma de 
ameaça. Essa paisagem urbana se 
repete, com as devidas particulari­
dades nacionais, em qualquer 
cidade importante do Brasil ou Ve­
nezuela e talvez seja o símbolo 
mais visível e menos estudado da 
unidade continental.

Falar da latino-americanização 
da Argentina é quase um lugar co­
mum, mas, até ocorrerem os saques 
que comoveram televisores e cons­
ciências, esse lugar comum se man­
tinha no terreno das estatísticas e, 
portanto, reservado aos cientistas 
sociais acostumados a regozijarem- 
se com os números, ou aos próprios 
implicados nas contas, aqueles que 
aos poucos vêm perdendo seu lugar 
no que se conhece como o sistema 
político e social.

Os argentinos que percorrerem 
(de máquina na mão) as ruas do 
México, os subúrbios residenciais 
do Rio ou os pitorescos cerros de 
Caracas terão, num futuro não tão 
distante, menos motivos para sur­
presa. Seus bairros de origem exi­
birão então as mesmas muralhas de

miséria e medo que enfeitam todo o 
continente.

Caracas-Buenos Aires, sem escalas

“Os saqueadores tinham a mes­
ma voracidade daqueles que 
levaram 35 milhões de dólares para 
fora do país”, cifra que coincide cu­
riosamente com a que o Banco 
Morgan escolheu para destacar a 
fuga de capitais da Argentina. As 
coincidências não terminam aí. No 
início de 1988, 40% da população 
venezuelana estava abaixo da linha 
de pobreza, porcentagem que 
chegou a 60 quando o calendário 
marcou 1989. Há alguns meses o 
governo argentino se negava a 
aceitar que a pobreza alcançava 
mais de 30% dos argentinos, porém 
hoje ninguém se atreve a dizer até 
onde correu a linha. Quando o pre­
sidente venezuelano Carlos Andrés 
Perez decidiu implementar a fundo 
as receitas do FMI, a unificação do 
tipo de câmbio fez o dolar saltar 
dos 4,30 — em que permaneceu 
por longos 25 anos — para os 40 
bolívars. Uma disparada seme­
lhante à realizada pelo austral, des­
de fevereiro, em Buenos Aires. O

dado mais significativo, e talvez o 
mais preocupante para os argenti­
nos, é que o Caracazo estourou pe­
lo aumento das tarifas, principal­
mente das tarifas de transporte 
público, que duplicaram da noite 
para o dia. É necessário lembrar, 
em meio aos vapores da hiperin- 
flação, que segundo o atraso que 
ainda mantem as tarifas na Argenti­
na, sua atualização superará em 
muito o antecedente venezuelano.

Depois de dois dias de saques, 
Perez convocou o Exército para 
restabelecer a ordem, remédio 
reclamado por Grondona e que na 
Venezuela, segundo todos os obser­
vadores, foi a principal causa da 
matança. Os métodos militares de­
monstraram não ser os mais apro­
priados para conter a fome das 
massas enfurecidas. Alfonsin não 
precisou da presença do Exército, 
coincidiu com Menem em respon­
sabilizar pelos distúrbios a “subver­
são” e chamou em seu auxílio a in­
teligência militar. Ainda que Perez 
não tenha cometido semelhante 
deslize (“é uma guerra de pobres 
contra ricos, diagnosticou”), a polí­
cia política (DISIP) e a direção da 
inteligência militar (DIM) tiveram

os mesmos reflexos que seus cole­
gas argentinos e utilizaram o estado 
de emergência para tirar suas 
próprias listas de “subversivos” e 
arremeter contra eles.

Em Caracas morreram mais de 
400 pessoas (número oficial). Con­
seguirá a Argentina superar esse 
recorde?

Medicina amarga
A medicina tem um nome para 

as enfermidades causadas pelos 
remédios supostamente destinados 
a combatê-las. Mas a economia ain­
da não sabe como denominar os 
planos de ajuste estutural recomen­
dados pelo FMI, ainda que seus 
sintomas sejam evidentes em toda 
América Latina. Por caminhos pa­
ralelos avançam a fome e a desocu­
pação com a violência social, o 
roubo e a repressão. As classes se 
voltam sobre si mesmas e os cada 
vez mais numerosos marginaliza­
dos vêern seus filhos condenados 
ao mesmo destino agonizante pela 
desnutrição e falta de oportu­
nidades educativas.

Em meio ao terremoto, como se 
atreveu a fazer seu diretor Michel 
Camdessus uma semana depois do 
Caracazo, o FMI insiste em que os 
Estados reduzam seu lugar na so­
ciedade e aumentem os privilégios 
do setor exportador. “Nós não po­
demos suavizar nossas demandas
— dizia um comunicado do Fundo 
após os saques que sacudiram a 
República Dominicana em 1984 
(55) mortos — porque trabalhamos 
com parâmetros técnicos. Cada go­
verno é que decide o ritmo e a en­
vergadura dos câmbios”.

Ao eleger Perez, os venezue­
lanos sonhavam com uma ilusória 
viagem de volta à bonança do pas­
sado, porém o próprio presidente se 
encarregou de abrir-lhe os olhos 
adotando as receitas de ajuste do 
FMI. “Sou inimigo dessas receitas
— argumentava em sua defesa — , 
porém não resta outro remédio 
senão levá-las adiante”. Os milhões 
que votaram em Menem também 
acalentam a esperança de retorno 
aos bons velhos tempos. Ele, 
porém, parece decidido a adotar o 
amargo remédio de Perez e os mes­
mos argumentos para inaugurar a 
década do barulho.
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